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NULIDADE. LANCAMENTO.

Estando devidamente circunstanciado no langamento fiscal as razdes de fato
e de direito que o lastreiam, e ndo verificado cerceamento de defesa, nao ha
motivos para decretacdo de sua nulidade.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS DE ORIGEM NAO
COMPROVADA.

Caracteriza omissdao de rendimentos a existéncia de valores creditados em
conta de deposito ou de investimento mantida junto a instituicdo financeira,
em relacdo aos quais o titular pessoa fisica, regularmente intimado, ndo
comprove, mediante documentacdo habil e idonea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacoes.

COMPROVACAO DA TITULARIDADE DE FATO DA CONTA DE
DEPOSITO. LANCAMENTO.

Estando comprovado pertencerem os valores creditados em conta bancdria a
terceiro, cabe a esse o dnus de comprovar a origem desses recursos, €, nao o
fazendo, responder pelo langamento tributario na condicdo de titular de fato.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, rejeitar a

preliminar de nulidade por vicio material, vencidos os conselheiros Dilson Jatahy Fonseca
Neto (relator), Martin da Silva Gesto e Junia Roberta Gouveia Sampaio, que a acolhiam. No
mérito, por maioria de votos, acordam em dar provimento parcial ao recurso, para fins de
excluir da base de célculo da infragdo os depdsitos associados as contas bancarias de Enio
Pedro Loss, vencidos os conselheiros Dilson Jatahy Fonseca Neto (relator) e Junia Roberta
Gouveia Sampaio, que lhe deram provimento integral. Designado para redigir o voto vencedor
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 NULIDADE. LANÇAMENTO. 
 Estando devidamente circunstanciado no lançamento fiscal as razões de fato e de direito que o lastreiam, e não verificado cerceamento de defesa, não há motivos para decretação de sua nulidade.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA.
 Caracteriza omissão de rendimentos a existência de valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular pessoa física, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 COMPROVAÇÃO DA TITULARIDADE DE FATO DA CONTA DE DEPÓSITO. LANÇAMENTO.
 Estando comprovado pertencerem os valores creditados em conta bancária a terceiro, cabe a esse o ônus de comprovar a origem desses recursos, e, não o fazendo, responder pelo lançamento tributário na condição de titular de fato.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, rejeitar a preliminar de nulidade por vício material, vencidos os conselheiros Dilson Jatahy Fonseca Neto (relator), Martin da Silva Gesto e Júnia Roberta Gouveia Sampaio, que a acolhiam. No mérito, por maioria de votos, acordam em dar provimento parcial ao recurso, para fins de excluir da base de cálculo da infração os depósitos associados às contas bancárias de Enio Pedro Loss, vencidos os conselheiros Dilson Jatahy Fonseca Neto (relator) e Júnia Roberta Gouveia Sampaio, que lhe deram provimento integral. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Ronnie Soares Anderson. O conselheiro Reginaldo Paixão Emos (suplente convocado) não votou com relação à alegação de vício material por estar substituindo a conselheira Rosy Adriane da Silva Dias, que já havia votado esse tópico na sessão anterior.
 
 (assinado digitalmente)
 Ronnie Sores Anderson - Presidente e Redator Designado 
 
 (assinado digitalmente)
 Dilson Jatahy Fonseca Neto - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Martin da Silva Gesto, Waltir de Carvalho, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto, Reginaldo Paixão Emos (suplente convocado) e Ronnie Soares Anderson.
  Trata-se, em breves linhas, de auto de infração lavrado para constituir IRPF em decorrência da identificação de Omissão de Rendimentos por Depósitos Bancários de Origem não Comprovada em contas de terceiros. Inconformado com a autuação, o Contribuinte apresentou impugnação e, ante a manutenção do crédito tributário pela DRJ, interpôs recurso voluntário, sempre afirmando inexistirem provas de que os recursos são seus e não dos titulares das contas correntes. Retornam os autos para julgamento após realização de diligência determinada pelo CARF em primeira análise. 
Feito o breve resumo da lide, passamos ao relato pormenorizado dos autos. Aproveita-se o relatório já apresentado para a resolução, complementando-o no quanto cabível. 
Em 08/12/2008 foi lavrado auto de infração (fls. 1.562/1.565) em desfavor do Contribuinte para constituir IRPF no valor de R$ 943.966,23, além de juros e multa de 150%, apontando como infração a ocorrência de �Omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada� ao longo dos anos-calendário de 2003 e 2004. 
Conforme o TVF (fls. 1.501/1.549):
�A seleção de BELINE teve como base os procedimentos fiscais sobre DOMINGOS SALIS DE ARAÚJO e ENIO PEDRO LOSS, nos quais constatamos que BELINE utilizava-se de contas-correntes de titularidade daqueles para movimentar recursos próprios, isto é, Movimentação Financeira em contas-correntes de interpostas pessoas� - fl. 1.501 (grifos no original).
Ainda, a autoridade lançadora relatou que:
O Contribuinte já foi fiscalizado em outras oportunidades, nas quais foram constituídos créditos tributários; 
Que o valor identificado nas contas das pessoas interpostas, à falta de identificação da origem, foi tributados 50% em cada pessoa (no Contribuinte e no titular da conta); 
Que obteve acesso aos dados bancários por RMF, vez que o Contribuinte, preso à época da fiscalização, autorizou a quebra de seu sigilo bancários;
Que o Contribuinte foi intimado a comprovar a origem dos depósitos bancários tendo sido postos à sua disposição, inclusive, os documentos apreendidos em mandados de busca e apreensão pela Polícia Federal durante inquéritos policiais;
Que os Srs. Domingos Salis de Araújo e Enio Pedro Loss afirmaram à fiscalização que boa parte dos valores depositados em suas contas bancárias pertenciam ao Contribuinte; 
Que, apesar de intimado a comprovar a origem dos depósitos realizados em suas contas bancárias e a confirmar ou negar as afirmações feitas pelos Srs. Domingos Salis de Araújo e Enio Pedro Loss, o Contribuinte se esquivou de fazê-lo, afirmando que os valores não eram seus mas que, se fossem, possuía caixa suficiente para justificá-los;
Que interrogou diversos funcionários e ex-funcionários do Contribuinte para averiguar a veracidade da titularidade dos depósitos feitos em conta corrente dos Srs. Domingos e Enio;
Que o presente auto de infração versa sobre os depósitos bancários feitos nas contas dos Srs. Domingos Salis de Araújo e Enio Pedro Loss.
Que a multa foi qualificada nos termos do art. 44, §1º da Lei nº 9.430/1996 e arts. 71 e 72 da Lei nº 4.502/1964, em função de o Contribuinte ter utilizado interpostas pessoas para movimentar recursos próprios com o objetivo de omitir rendimentos; e 
Que foi lavrada �representação fiscal para fins penais�.
Intimado do lançamento em 16/12/2008 (fl. 1.568), foi apresentada impugnação em 14/01/2009 (fls. 1.570/1.595 e docs. anexos fls. 1.596/1.604). Analisando a defesa do Contribuinte, a DRJ proferiu o acórdão nº 13-27.569 (fl. 1.606/1.617), de 18/12/2009, que restou assim ementado:
 �Assunto: 
IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF Exercício: 2003, 2004, 2005 PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO. PRERROGATIVA DA RECEITA FEDERAL.
A abertura de um procedimento de fiscalização das atividades de um determinado sujeito passivo tributário se justifica simplesmente em razão desta condição ser prerrogativa da Secretaria da Receita Federal, pois decorre diretamente da sua finalidade de verificar o cumprimento da legislação tributária.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
Para os fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/97, a legislação autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancária, para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
INTERPOSTA PESSOA.
Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.
DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS.
As decisões administrativas, mesmo as proferidas por Conselhos de Contribuintes, e as judiciais, não proferidas pelo STF, não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão.
Impugnação Improcedente Crédito Tributário Mantido.� � fl. 1.606.
Intimado do acórdão de 1º grau em 11/02/2010 (fl. 1.622), e ainda insatisfeito, o Contribuinte interpôs recurso voluntário em 09/03/2010 (fls. 1.626/1.644), argumentando, em síntese:
Que os valores não lhe pertencem; 
Que, eventualmente, algum pagamento efetuado nas contas correntes do Sr. Domingos Salis de Araújo poderiam pertencer aos escritórios de advocacia aos quais ele, Contribuinte, pertencia, mas que não eram seus, enquanto pessoa física;
Que um dos escritórios foi intimado a comprovar a origem dos depósitos, mas que o outro não foi intimado;
Que, estando os documentos apreendidos pela Polícia Federal em Mandado de Busca e Apreensão, solicitou à Justiça Federal o acesso aos mesmos, o que lhe foi negado;
Que o Srs. Domingos e Enio armaram contra o Contribuinte e que o Sr. Enio jamais afirmou que os recursos pertenciam ao Contribuinte;
Que inexistem provas nos autos de que os recursos pertenciam ao Contribuinte;
Que já havia sido autuado por Acréscimo Patrimonial a Descoberto� no valor de R$ 102.858.049,04 referente ao mesmo período, de sorte que, ainda que algum valor lhe pertencesse, já estaria abarcado por essa outra autuação;
Que os titulares das contas-bancárias são advogados bem-sucedidos e que têm elevado padrão financeiro; dessa forma, os depósitos não destoam do esperado para tais indivíduos;
Que não houve fiscalização � ou ao menos não há provas nos autos � sobre titulares das contas bancárias de sorte a se averiguar, efetivamente, o seu patrimônio e rendimento no período; 
Que os próprios titulares das contas bancárias admitem inexistir provas documentais de que os recursos são do Contribuinte; e 
Que o art. 42 da Lei nº 9.430/1996 deve ser acompanhado de outros indícios, não sendo a ocorrência de depósitos em conta bancária suficientes para a presunção de omissão de rendimentos.
Em 20/01/2011 o Contribuinte protocolou nova petição, anotando que a fiscalização não intimou os cotitulares das contas bancárias objeto do lançamento, durante a fiscalização, para que comprovassem a origem dos recursos. Nesse contexto, indicando a Súmula CARF nº 29, pede a declaração de nulidade do auto de infração.
Em primeira análise, o CARF determinou a realização de diligência por meio da resolução nº 2202-000.720, de 21/09/2016 (fls. 1.666/1.672), nos seguintes termos:
"Enfim, ante a exigência legal e a jurisprudência consolidada, entendo ser necessário converter o julgamento em diligência para que:
A autoridade lançadora ateste se as contas bancárias que sustentaram o lançamento tinham ou não cotitulares no período de apuração;
Ateste - juntando aos autos provas - se intimou os referidos cotitulares a comprovar, individualizadamente, os depósitos feitos em contas das quais eram titulares;
Depois, seja o Contribuinte intimado a se manifestar do relatório de diligência;
Enfim, retornem os autos a este e.CARF para continuidade do julgamento." - fl. 1.671/1.672
Foi então formalizado Termo de Diligência Fiscal (fls. 1.675/1.678), no qual a autoridade diligenciadora esclareceu que:
"Esta fiscalização informa que não entrou neste mérito, pois entendeu não ser necessário a intimação para o titular e cotitular das respectivas contas, uma vez que os diversos depósitos de origem não comprovadas pertenciam a terceiras pessoas, Beline Salles Ramos e seu escritório, que foram devidamente intimados a comprovar tais depósitos, isto é, os valores eram de titularidade de fato de Beline Salles Ramos, tendo este se utilizado de interpostas pessoas (�laranjas�) para movimentar valores de sua pessoa física e de seu escritório.
Diante do exposto, entendemos que não faz sentido dividir tributação sobre interpostas pessoas, enquanto o titular de fato é uma terceira pessoa." - fl. 1.676;
(...)
"Esta fiscalização informa que não foram realizadas as intimações para os cotitulares das contas pelos motivos já explicitados no item anterior." - fl. 1.678.
Intimado da diligência em 25/07/2017 (fl. 1.680), o Contribuinte protocolou manifestação em 14/08/2017 (fls. 1.691/1.700 e docs. anexos fls. 1.701/1.712), ressaltando:
Que o lançamento se realizou sem provas concretas, apenas baseando-se nas palavras dos titulares de direito das contas bancárias;
Que não foram intimados os cotitulares das contas bancárias para se pronunciar sobre a origem dos depósitos bancários; e
Que após a determinação da realização da diligência pelo CARF, consultou seus documentos - que estavam apreendidos em Inquérito Polícial, mas foram disponibilizados somente em 2017 - e constatou 
(1) que a grande maioria dos depósitos realizados nas contas do sr. Domingos Salis de Araújo o foram pela empresa Dismar Comercial Ltda., para a qual apenas este sr. Domingos prestou serviço; e 
(2) que, conforme informações prestadas pelo sr. Francisco José Gonçalves Pereira, o sr. Ênio Pedro Loss era seu funcionário (do sr. Francisco), e que os valores depositados na conta dele (Ênio) o eram em favor do sr. Francisco.
É o relatório.
 Conselheiro Dilson Jatahy Fonseca Neto - Relator
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. 
Conforme o relatório, trata-se de auto de infração lavrado para constituir crédito tributário referente a IRPF, identificando como infração a "Omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada" (fl. 1.564), sendo enquadrado no art. 849 do RIR/1999 (art. 42 da Lei nº 9.430/1996) (fl. 1.565). Convém algumas palavras preliminares sobre essa infração.
A Lei nº 9.430/1996 cria, em seu art. 42, uma presunção relativa de omissão de rendimento toda vez que o Contribuinte, intimado a comprovar a origem dos recursos depositados em seu favor perante instituições financeiras, não o faça.
Acontece que, como sói ocorrer na prática, muitas pessoas mantêm contas em cotitularidade com outras pessoas, por qualquer motivo que seja. Observando essa realidade, o legislador incluiu o parágrafo sexto no referido artigo, determinando que, nesses casos, os rendimentos deveriam ser divididos entre os titulares, salvo se se provasse a origem dos recursos ou a titularidade dos mesmos.
Nessa matéria, o CARF já tem jurisprudência consolidada em relação a um dos problemas mais constantes: a falta de intimação de um dos cotitulares, durante a fiscalização, para comprovar a origem dos recursos. É o que se observa da Súmula CARF nº 29:
�Todos os co-titulares da conta bancária devem ser intimados para comprovar a origem dos depósitos nela efetuados, na fase que precede à lavratura do auto de infração com base na presunção legal de omissão de receitas ou rendimentos, sob pena de nulidade do lançamento.�
Com razão a Súmula: é possível que a pessoa autuada seja incapaz de identificar a origem dos recursos - até por não serem seus - mas os demais co-titulares possam fazê-lo, afastando, portanto, a autuação. Trata-se de requisito essencial do art. 42 da Lei nº 9.430/1996, configurando-se vício material a sua falta.
E a jurisprudência do CARF continua a aplicar tal entendimento, como se observa dos seguintes precedentes:
Acórdão CARF nº 2201-004.016, de 08/11/2017:
IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF Ano-calendário: 2000, 2001 PRESUNÇÃO LEGAL DE OMISSÃO DE RECEITAS OU RENDIMENTOS COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. COTITULARIDADE DAS CONTAS MANTIDAS EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRA. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DE TODOS COTITULARES. É imprescindível, sob pena de nulidade do lançamento tributário, a intimação, antes do lançamento com base na presunção legal de omissão de rendimentos, de todos os cotitulares de contas bancárias mantidas junto às instituições financeiras. Aplicação da Súmula CARF nº 29.
Acórdão CARF nº 2202-004.091, de 09/08/2017:
DEPÓSITO BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. CONTA CONJUNTA. FALTA DE INTIMAÇÃO DOS CO-TITULARES.SÚMULA CARF Nº 29.
A análise dos autos permite concluir que a co-titular da conta corrente fiscalizada não foi intimada a esclarecer a origem dos depósitos. De acordo com o disposto da Súmula CARF nº 29 "todos os co-titulares da conta bancária devem ser intimados para comprovar a origem dos depósitos nela efetuados, na fase que precede à lavratura do auto de infração com base na presunção legal de omissão de receitas ou rendimentos, sob pena de nulidade do lançamento".
Acórdão CARF nº 2202-004.088, de 09/08/2017:
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. CONTA CONJUNTA. FALTA DE INTIMAÇÃO DOS CO-TITULARES. SÚMULA CARF Nº 29.Todos os co-titulares da conta bancária devem ser intimados para comprovar a origem dos depósitos nela efetuados, na fase que precede à lavratura do auto de infração com base na presunção legal de omissão de receitas ou rendimentos, sob pena de nulidade do lançamento (Súmula CARF nº 29).
Acórdão CARF nº 2202-003.450, de 14/06/2016:
"DEPÓSITO BANCÁRIO. VÍCIO NA INTIMAÇÃO PRÉVIA AO LANÇAMENTO. NULIDADE DO LANÇAMENTO.Nos termos do art. 42 da Lei nº 9.430/1996, é requisito essencial para a presunção de omissão de rendimento a prévia intimação do titular da conta bancária. A falta de intimação é vício material que gera nulidade do lançamento.
Acórdão CARF nº 2202-003.131, de 28/01/2016:
�DEPÓSITOS BANCÁRIOS. CONTA CONJUNTA. FALTA DE INTIMAÇÃO DOS COTITULARES. SÚMULA CARF Nº 29.
Todos os co-titulares da conta bancária devem ser intimados para comprovar a origem dos depósitos nela efetuados, na fase que precede à lavratura do auto de infração com base na presunção legal de omissão de receitas ou rendimentos, sob pena de nulidade do lançamento.
In casu, a autoridade lançadora entendeu que a questão seria afastada ante a imputação de interposição de pessoas. I.e., o lançamento foi formalizado contra o Contribuinte, imputando-lhe a titularidade dos recursos creditados em conta bancária alheia. Por essa razão, entendeu ser desnecessária a intimação dos titulares de direito, mas apenas do sujeito passivo a quem imputava a titularidade de fato dos recursos.
Tal tese, entretanto, não pode prevalecer. A verdade é que o art. 42 da Lei nº 9.430/1996 é claro:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
Não se trata, nesse ponto da análise, quanto às regras da divisão e imputação dos recursos aos cotitulares, tampouco se refere às regras tocantes à identificação do titular de fato dos rendimentos insculpidas nos §§ 5º e 6º. Tratando-se de parágrafos, sua aplicação está delimitada pela regra contida no caput do comando legal. Em outras palavras: só se aplicam as normas dos referidos parágrafos caso se observe a regra do caput.
Efetivamente, não há que se falar em divisão e em imputação dos valores aos cotitulares caso não haja omissão de rendimentos. Igualmente, não há que se falar em titular "de fato" caso não haja omissão de rendimentos.
Voltando ao caput, portanto, observa-se que a Lei foi clara: há uma presunção de omissão de rendimento caso o titular, devidamente intimado, não seja capaz de comprovar a origem dos recursos e, havendo renda ou receita, a sua tributação. Portanto, estabeleceu-se uma presunção em favor do fisco.
Essa presunção, entretanto, tal como qualquer outra presunção, tem como requisito a existência de fatos pré-estabelecidos. Ou seja, é necessária a identificação de determinados fatos (requisitos) para que se opere a presunção. É possível, nesse contexto, reler assim o art. 42:
Requisito: "os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira,"
Requisito: "em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado,"
Requisito: "não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações."
Então:
Presunção: "Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento"
Especificamente quanto ao segundo requisito elencado, este e.CARF já consolidou a Súmula nº 29, supra mencionada: caso a conta bancária tenha mais de um titular, então todos devem ser intimados, na fase anterior à lavratura do auto de infração, sob pena de nulidade.
A súmula não se refere à titularidade dos rendimentos, mas sim à titularidade da conta bancária. Novamente: essa regra se justifica porquanto um dos cotitulares pode não ser capaz de comprovar a origem dos recursos, mas o outro sim. Mais: nem sequer há prova de que os recursos configuram rendimento, mas mera presunção.
Ausente esse requisito, não se opera a presunção. E sem a presunção, não se pode considerar todos os recursos depositados como rendimentos. Seria necessário ao fisco comprovar a natureza dos depósitos, individualmente. E, somente comprovado que se trata de rendimento - e não empréstimo, por exemplo - é que se poderia lavrar a autuação. E, nesse contexto, a infração imputada seria outra, que não a presunção de omissão de rendimentos com base em depósitos bancários. Inclusive, é o que determina o § 2º desse art. 42: comprovada a natureza dos valores, não se deve tributá-lo de forma genérica, mas sim conforme as normas de tributação específica.
No processo ora sub julgamento, a autoridade lançadora intimou tão somente o indivíduo que entendeu ser o titular de fato dos recursos que presumiu ser rendimentos. Contudo, a presunção de que os recursos são rendimentos não se concretizou, uma vez que não foram cumpridos os requisitos legais. Logo, não tem efeitos no mundo jurídico.
Por essa razão, não é possível manter o auto de infração.
Presunção de omissão de rendimentos - art. 42 da Lei nº 9.430/1996
Uma vez que fui vencido em relação ao vício supra apontado, é necessário analisar a questão de fundo, qual seja, da titularidade de fato dos recursos.
O Contribuinte argumenta que a presunção criada pelo art. 42 da Lei nº 9.430/1996 não pode ser observada isoladamente, sendo necessário acumular tal informação com outros elementos, haja vista que se faz necessário comprovar a existência de disponibilidade econômica da renda e dos proventos.
Trata-se de questionamento de grande valia para o Poder Judiciário, o que é atestado, inclusive, pela recente declaração do STF de que o argumento é objeto de repercussão geral, no Tema nº 842, em decisão que restou assim ementada:
�IMPOSTO DE RENDA � DEPÓSITOS BANCÁRIOS � ORIGEM DOS RECURSOS NÃO COMPROVADA � OMISSÃO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA � INCIDÊNCIA � ARTIGO 42 DA LEI Nº 9.430, DE 1996 � ARTIGOS 145, § 1º, 146, INCISO III, ALÍNEA �A�, E 153, INCISO III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL � RECURSO EXTRAORDINÁRIO � REPERCUSSÃO GERAL CONFIGURADA. Possui repercussão geral a controvérsia acerca da constitucionalidade do artigo 42 da Lei nº 9.430, de 1996, a autorizar a constituição de créditos tributários do Imposto de Renda tendo por base, exclusivamente, valores de depósitos bancários cuja origem não seja comprovada pelo contribuinte no âmbito de procedimento fiscalizatório. (RE 855649 RG, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, julgado em 27/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-188 DIVULG 21-09-2015 PUBLIC 22-09-2015 ) 
Em sede de processo administrativo, entretanto, essa tese não pode prevalecer. A verdade é que a presunção foi criada por Lei, que permanece vigente, não sendo possível a este Conselho afastar a sua aplicação, nos termos do caput do art. 62 do RICARF. Ademais, a redação da Lei é clara:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
Em outras palavras, identificados depósitos bancários, exige-se tão somente que a autoridade fazendária intime o Contribuinte para comprovar a origem dos recursos. A este é que cabe o ônus da prova, não sendo suficiente a apresentação de argumentos ou indícios. Nesse caminho, não pode prevalecer a tese de que cabia à autoridade fazendária aprofundar as investigações quando o Contribuinte, devidamente intimado, não logrou apresentar os documentos requeridos.
Convém ressaltar, ademais, que o CARF tem diversas súmulas tratando da matéria, e nenhuma delas questiona a sua legalidade. São os casos das Súmulas CARF nº 26, 30 e 38.
Por tudo isso, não é possível dar provimento ao recurso voluntário nesse ponto.
Da titularidade dos recursos
Tendo em vista a extensão do TVF (fls. 1.501/1.549), e que ali discorreu sobre diversas fiscalizações ocorridas no Contribuinte e nos titulares formais das contas bancárias, a autoridade lançadora entendeu por bem resumir às fls. 1.543/1.545 os fatos apurados e que a convenceram que as contas bancárias de terceiros (sr. Domingos e sr. Ênio) eram utilizadas pelo Recorrente para movimentar recursos seus:
"Que BELINE tinha uma relação estreita com DOMINGOS e ENIO. ENIO era funcionário de confiança, executando diversos serviços para BELINE. DOMINGOS era sócio de fato de BELINE em diversas causas jurídicas e tinha escritório na sala ao lado de BELINE. As declarações de IRPF de DOMINGOS e ENIO foram feitas no escritório de BELINE.
Em análise da declaração do ano-calendário de 2003, verificamos que os rendimentos isentos e não tributáveis declarados não existiram (vide fls. 1412 e 1429), de modo que este não pode ser utilizado como sustentação para omissão de rendimentos em análise. No ano-calendário de 2004 o contribuinte não entregou declaração de IRPF.
Que BELINE, desde o início do 1° procedimento fiscal sempre se eximiu de apresentar comprovação dos créditos, alegou que os depósitos bancários nas contas de DOMINGOS e ENIO não lhe pertenciam. Alegou ainda que os documentos encontram-se apreendidos pela Receita e Polícia Federal;
Que cópias dos extratos bancários das contas de DOMINGOS e ENIO, onde se deram os depósitos bancários atribuídos ao contribuinte, foram enviadas ao mesmo, não podendo alegar falta de acesso a tais documentos;
Que BELINE, a qualquer momento desde o início da fiscalização do MPF n° 0710200-2006-00242-2, teria a possibilidade de ter solicitado à Justiça Federal ou à Polícia Federal, cópia dos documentos apreendidos. Poderia alegar que desconhece tal possibilidade, mas sabemos que o mesmo é um advogado bem sucedido na cidade de Vitória. Informado sobre o procedimento necessário para solicitar a documentação apreendida, o mesmo apresentou petição à Justiça Federal. Da solicitação à Justiça, datada de 28/03/2007, já se passaram 18 meses sem que o mesmo apresentasse qualquer resposta ou documento comprobatório dos depósitos bancários.
As justificativas apresentadas por DOMINGOS e por ENIO quanto aos créditos em suas contas correntes foram analisadas nas planilhas anexas �Análise dos Créditos nas Contas Correntes�;
Analisando as planilhas e extratos da conta de ENIO, verificamos que para todos os créditos de valor elevado, possuía um respectivo débito em valor igual ou semelhante com data igual ou aproximada;
A maior parte dos créditos na conta-corrente de ENIO, foram realizados por empresas distribuidoras de bebidas (Centro Sul Niteroiense Distribuidora de Bebidas Ltda, Dismar Comercial Ltda, J A Mayer & Cia Ltda e Bella Bebidas Litoral Ltda), empresas estas as quais BELINE prestava serviços (vide depoimento de Beline a Polícia Federal e documentos apreendidos pela Polícia Federal).
DOMINGOS apresentou declaração subscrita pelo próprio BELINE, assumindo que seu escritório SALLES RAMOS ADVOCACIA TRIBUTÁRIA LTDA é proprietário dos créditos movimentados nas contas de DOMINGOS atribuídos a BELINE. Traçando um paralelo, induzimos que os créditos movimentados nas contas de ENIO também são de propriedade de BELINE;
Posteriormente BELINE apresenta resposta ao Termo de Intimação Fiscal n° 450/2008, informando que eventualmente as quantias poderiam ser de propriedade da empresa SALLES RAMOS ADVOGADOS e do próprio BELINE.
Vários depoimentos de funcionários de BELINE e DOMINGOS corroboram o entendimento de que BELINE utilizava as contas de DOMINGOS e ENIO para movimentar recursos seus (item 3.4 deste Termo);
Diante do acima exposto, consideraremos os créditos analisados nas contas correntes de DOMINGOS e ENIO como sendo de propriedade de BELINE e seu escritório SALLES RAMOS ADVOCACIA TRIBUTÁRIA LTDA. Tais créditos serão considerados como de origem não comprovada, sendo lavrado o respectivo auto de infração, referente aos anos-calendário de 2003 e 2004." (grifos no original)
A DRJ, por sua vez, manteve a autuação, argumentando que os depoimentos não foram a principal causa, mas sim o ponto de partida de onde se iniciaram as investigações que levaram à conclusão acerca da titularidade de fato das contas correntes. Também, haja vista que todos os créditos de valor elevado efetuados nas constas do sr. Ênio foram seguidos de saques em valor idêntico ou semelhante, na mesma data ou em data próxima, somado aos depoimentos, tais recursos somente poderiam ser de propriedade do impugnante, ora recorrente. 
Em relação ao sr. Domingos, das 9 contas bancárias que foram auditadas, apenas 4 delas foram consideradas como pertencentes de fato ao recorrente, tendo as demais sido tributadas na pessoa do próprio titular formal. Também, que o próprio recorrente firmou declaração assumindo que movimentava recursos em suas contas bancárias.
O recorrente apresenta, em sua defesa, os seguintes argumentos:
Que, tendo sido intimado pela fiscalização, respondeu que os valores depositados nas constas do srs. Ênio e Domingos não lhe pertenciam;
Que, posteriormente, a pedido do sr. Domingos, firmou declaração elaborada por este na qual admitia que os valores creditados nas contas dele poderiam ser do grupo de escritórios aos quais ambos tinham parceria; i.e., que, eventualmente, um ou outro pagamento devido ao escritório fosse feito na conta do sr. Domingos;
Que, diante da declaração acima, foi intimado pela fiscalização para discriminar quais os valores pertencentes à empresa Salles Ramos Advocacia Tributária mas responde que, que devido à apreensão de seus documentos pela justiça, não podia afirmar com certeza se e quais os valores pertencentes à pessoa jurídica;
Que, tendo solicitado tais documentos à justiça, seu pedido fora indeferido;
Que o sr. Ênio não afirmou, em momento algum, que o dinheiro pertencia ao recorrente; afirmou, isso sim, que os recursos eram do escritório Salles Ramos (Salles Ramos Advogados Associados ou Salles Ramos Advocacia Tributária);
Que, a despeito de o sr. Ênio ter afirmado que os recursos pertenciam ao escritório Salles Ramos, eram retirados (cheque nominal e pagamento de contas) em favor do sr. Francisco José Gonçalves Pereira, que não foi autuado;
Que inexistem provas diretas nos autos apontando para a sua titularidade sobre os recursos;
Que, nos termos do art. 42, §5º, da Lei nº 9.430/1996, o ônus de provar que os recursos eram seus são do Fisco;
Que a própria fiscalização e os titulares formais das contas admitem inexistir provas de que os recursos eram do Recorrente;
Que, se os recursos fossem dele (Recorrente), haveriam inúmeras provas, tais como compras em seu favor ou pagamento de suas contas;
Que, a despeito de a DRJ afirmar que houve autuação e fiscalização em desfavor do sr. Domingos, nenhuma prova há nos autos nesse sentido;
Que a fiscalização não apurou que os srs. Domingos e Ênio realizaram compras vultuosas (casas, terrenos, carros) no período da fiscalização; o que é estranho, sobretudo considerando que o sr. Ênio alegou ter renda mensal de R$ 1.000,00;
Pois bem.
A. Domingos Salles de Araújo
Analisando os autos, percebe-se que o sr. Domingos efetivamente apresentou petição (fls. 15/21 e docs. anexos fls. 22/101) durante a fiscalização feita contra si, na qual afirma que os recursos movimentados em 4 de suas contas o eram exclusivamente pelo Recorrente. Afirmou, mais, que:
"Esclarece ainda o Peticionário que ditos valores foram repassados para Beline José Salles Ramos assim que ingressaram nas já citadas contas bancárias, como destacado nas planilhas anexas, o qual certamente deve ter declarado tidos recebimentos ao Fisco e recolhido os tributos incidentes sobre os mesmos." - fl. 18;
Às fls. 22/25 junta tabela, elaborada em relação à conta mantida perante o banco Baneste S.A. na qual indica as movimentações que afirma ser feitas pelo Recorrente. Constam, ali, diversos lançamentos com a informação de "Saque em favor Beline de honorários vindos por outros bancos"; também "Rec. transf. Bco. Brasil (ou Bco. Safra ou Bco. Bradesco) - mesmo titular". Estas são as quatro instituições financeiras (Baneste, BB, Bradesco e Safra) nas quais o sr. Domingos tinha contas cuja titularidade de fato foram atribuídas ao Contribuinte.
Também, consta Termo de Declaração (fl. 102/105), espontaneamente prestadas pelo sr. Domingos à fiscalização, na qual afirma, entre outras coisas: (i) que o recorrente lhe passava ações que não eram do seu interesse; (ii) que as suas DIRPFs eram feitas pelo escritório do sr. Beline e que alguns bens eram incluídos nelas, com seu conhecimento, mas que pertenciam ao recorrente; (iii) que abriu contas bancárias que eram movimentadas pelo recorrente; (iv) que repassava os valores ao recorrente por meio de cheques nominais ao próprio emissor e firmados no verso (endosso), os quais eram posteriormente sacados na boca do caixa; (v) que não tem prova documental dos fatos descritos; (vi) que o sr. Ênio também movimentava em suas contas bancárias recursos do Recorrente; (vii) que o próprio sr. Beline tinha admitido tais fatos à polícia federal e que ele, sr. Domingos, tinha cópia de tal depoimento.
Nesse "Termo de Declaração", a autoridade fiscalizadora intimou o declarante a apresentar cópias do depoimento, as quais não constam nos autos, sem haver informação se o declarante deixou de apresentá-las ou se não foram incluídas por outro motivo. Por outro lado, há transcrição de parte desse depoimento no TVF (fl. 1.518); nessa parte transcrita o recorrente alegava que havia substabelecido o sr. Domingos para que acompanhasse uma (ou algumas) ações judiciais, que exigiam cuidados constantes, razão pela qual pagava R$ 15.000,00 por mês ao escritório do sr. Domingos.
B. Ênio Pedro Loss
Consta nos autos Termo de Declaração (fls. 134/...), espontaneamente prestadas pelo sr. Ênio à fiscalização, na qual afirma, entre outras coisas: (i) que conhecia o recorrente e o sr. Francisco Pereira desde 1999; (ii) que recebia R$ 1.000,00 por mês para resolver problemas operacionais, realizar pagamentos e recebimentos etc., mas que não tinha participação nos negócios da empresa; (iii) que foi colado como sócio de empresa, na qual não recebia lucros e da qual saiu transferindo sua participação a Eduardo Xible Salles Ramos; (iv) que cedeu sua conta para receber recursos do escritório Salles Ramos provenientes de ações judiciais, e que o fez em confiança ao Sr. Beline e ao sr. Xico; (v) que o repasse dos recursos era feito por meio de saques na boca do caixa por si ou por outros funcionários dos srs. Beline e Xico, a quem eram entregues; (vi) que em alguns casos os recursos eram utilizados para pagar contas do escritório Salles Ramos ou do sr. Francisco; (vii) que o sr. Beline e o sr. Francisco não tinham relação formal de sociedade, mas que este assessorava aquele nos seus negócios.
C. Das informações prestadas pelo recorrente durante a fiscalização
Tendo sido intimado pela fiscalização em dezembro de 2007, o Contribuinte apresentou resposta em 08/01/2008 (fls. 138/139) negando ser titular dos recursos, mas informando também que fora sujeito passivo de duas fiscalizações (nº 0720100-2006-00242-2 e nº 0720100-2002-00790-8), nas quais foram apurados acréscimo patrimonial em valor acumulado de mais de R$ 120 milhões, os quais seriam suficientes para fazer frente aos depósitos.
Já em 04/08/2008 firmou declaração (fl. 150), com firma reconhecida em cartório na mesma data, afirmando textualmente que:
"Declaro para os fins de direito que todos os valores movimentados nas conta-corrente ns. 9.830.092, da agência 274, do Banco Baneste S/A; conta-corrente n. 000128-7, agência 3113 do Bradesco S/A; conta-corrente n. 132901, da agência n. 4900 do Branco (sic) Safra S/A, de titularidade de Domingos Salis de Araújo (CPF ...), constantes das planilhas anexas também rubricadas por mim, assim como os valores movimentados na conta-corrente nº 19263-5, da agência 1802-3, também da mesma titularidade (...) se referem a valores de propriedade e direito de meu escritório Salles Ramos Advocacia, cujo sócio-responsável é o subscritor da presente declaração, sendo que tais valores foram recebidos em ditas contas bancárias e devidamente e integralmente repassados pelo titular das contas bancárias já citadas para a pessoa jurídica de profissão regulamentada acima mencionada, sendo que referidos valores já foram objeto de lançamento fiscal no processo administrativo nº Auto de Infração: MPF nº 0710200-2006.00242-2, devidamente tributados, sendo tanto pela pessoa física por ato de ofício no procedimento fiscal acima referido, sendo certo que nenhum compromisso persiste com relação aos titulares das contas-correntes cima declinadas."
Retratou-se da declaração em 27/08/2008 (fls. 160/162), explicando que somente a firmara em consequência do desespero do sr. Domingos e da amizade que lhe tinha. Frisou, entretanto, que fora paciente de auto de infração lavrado no MPF nº 0720100-2006-00242-2, no qual foi apurado acréscimo patrimonial de R$ 19.721.925,09 referente aos anos-calendário de 2002 a 2004, valor esse que é suficiente para fazer frente à movimentação bancária indicada nesses autos (à época, na fiscalização).
D. Da fiscalização MPF 0710200-2006-00242-2:
Foram juntados aos autos cópia do procedimento fiscal MPF nº 0710200-2006-00242-2 (fls. 169/320), nas quais o Contribuinte é intimado, ainda em 2006 (fl. 186/190) a explicar sua movimentação bancária, apresentando extratos, explicação acerca da natureza da movimentação, documentação comprobatória etc. Tendo explicado que se encontrava preso e que seus documentos foram apreendidos, houve novas intimações para comprovar a origem dos depósitos, dessa vez individualizados em função de acesso aos extratos bancários por via das instituições financeiras.
Em maio de 2007 (fls. 174/177) fora intimado, ainda no escopo dessa MPF, a afirmar se concordava com as afirmações do srs. Domingos e Ênio de que os recursos movimentados nas contas destes eram de sua titularidade e qual o volume desses recursos.
Enfim, do TVF (fls. 297/308 e docs. anexos fls. 309/319) deste outro MPF, é possível notar que foram lançados autos de infração para constituir IRPF em desfavor do mesmo Contribuinte, também em função de depósitos bancários de origem não comprovada, porém dessa vez em contas de sua titularidade formal.
E. Da fiscalização MPF 0710200-2006-00243-0
Foram juntados aos autos cópia do procedimento fiscal MPF 0710200-2006-00243-0 (fls. 321/1.170), na qual foi paciente o sr. Domingos Salis de Araújo. Nesta, é possível observar o "Termo de Encerramento de Fiscalização" (fls. 1.121/1.148 e docs. anexos fls. 1.149/1.170), no qual se registra o lançamento de IRPF em desfavor dessa pessoa referente aos anos-calendário de 2002, 2003 e 2004. 
F. Da fiscalização MPF 0710200-2006-00245-7
Foram juntados aos autos cópia do procedimento fiscal MPF 0710200-2006-00245-7 (fls. 1.171/1.378), na qual foi paciente o sr. Ênio Pedro Loss. Nesta, é possível observa que constam, entre outros documentos (fls. 1.281/1.348), cheques emitidos pelo sr. Ênio nominais a sí próprio e com assinatura no verso (endosso). 
Do "Termo de Encerramento da Ação Fiscal" (fls. 1.360/1.375 e docs. anexos fls. 1.376/1.378), é possível anotar que o sr. Francisco José Gonçalves Pereira foi localizado durante a fiscalização, mas que este, intimado da razão pela qual creditava recursos em favor do sr. Ênio, afirmou não se recordar (fl. 1.372). Também, que não era possível tributar os depósitos na pessoa do sr. Ênio, posto que pertencentes ao sr. Beline e ao sr. Francisco, nas pessoas de quem seriam lançados. In litteris:
"Considerando as diversas evidências e provas acima descritas, consideramos os créditos atributídos a Beline e Francisco como verdadeiros, de forma que neles serão tributados, retirando da responsabilidade de Ênio Pedro Loss" - fl. 1.374
Contraditoriamente, no TVF referente ao auto de infração ora analisado, a autoridade lançadora (mesmo AFRF) atribui os rendimentos exclusivamente ao sr. Beline. In litteris:
"Considerando as diversas evidências e provas acima descritas, consideramos os créditos atribuídos a BELINE como verdadeiros, de forma que nele será tributado, retirando da responsabilidade de ÊNIO PEDRO LOSS" - fl. 1.530.
G. Circularização (fls. 1.379/1.429)
Foram circularizadas intimações, ao longo das fiscalizações dos srs. Ênio e Domingos, de forma que diversas pessoas (ex-funcionários e pessoas próximas a eles e ao sr. Beline) apresentaram declarações afirmando que o recorrente movimentava recursos nas contas dessas pessoas.
H. Conclusões
A verdade é que faltam, efetivamente, provas cabais de que os recursos movimentados nas contas bancárias do sr. Domingos e do sr. Ênio são, efetivamente, do recorrente. Como bem chamou atenção a defesa, o sr. Domingos inclusive afirma textualmente não dispor de quaisquer provas de que os recursos eram do recorrente. Também, analisando a declaração do sr. Ênio, percebe-se que ele atribui os rendimentos ao escritório e não à pessoa física. Também, que inclui um sr. Francisco José Gonçalves Pereira como cotitular dos recursos, pessoa essa que simplesmente é suprimida do lançamento ora analisado. 
Não se nega que há, efetivamente, diversos fatos não corriqueiros nessas movimentações das contas do sr. Domingos e do sr. Ênio. São exemplos o saque em valor igual ou similar, na mesma data ou em data próxima, de todo grande depósito feito nas contas do sr. Ênio e a emissão de cheques nominais a si próprio com endosso, por ambos, entre outros.
Repete-se, entretanto, que não há provas nos autos de que os recursos são da pessoa física do sr. Beline Ramos. Há, isso sim, depoimentos. 
O depoimento do sr. Domingos atribui os recursos ao sr. Beline, é verdade; este, entretanto, nega a titularidade dos recursos. Palavra contra palavra, o ônus da prova é de quem alega e o sr. Domingos admite não ter documentos para provar suas alegações (fl. 1.516). 
Os demais depoimentos colhidos ao longo da fiscalização (fls. 1.379/1.429 e resumidos no TVF, fls. 1.530/1.538), em sua maioria, afirmam que ocorriam saques em espécie nas contas do sr. Domingos e do sr. Ênio, mas houve também quem recordasse que também eram realizados saques nas contas do sr. Beline e do sr. Francisco, por meio de cheques emitidos em favor de si mesmos e com endosso; que todos esses recursos eram entregues no escritório de advocacia do sr. Beline. 
A administradora financeira do escritório (a quem os demais funcionários informavam entregar os recursos) afirmou (fls. 1.532/1.533) que, reunidos os valores sacados, estes eram entregues ao sr. Beline, e que nunca utilizava tais recursos para pagar contas do escritório, bem como que os valores não eram declarados nos relatórios financeiros nem nos controles financeiros do escritório. Por outro lado, também afirmou que o sr. Domingos atuava como gerente do escritório e que o sr. Ênio atuava como autônomo, captando negócios. Logo, com base nesse depoimento, não é possível afirmar que se tratavam de meros laranjas. De qualquer sorte, não apresentou provas de suas alegações.
Outra funcionária do setor financeiro (fls. 1.533/1.534) afirmou que o dinheiro que entrava na conta do sr. Domingos era do sr. Beline, proveniente de honorários; mas também afirmou que não sabia se o recorrente movimentava a conta do sr. Domingos. Ainda afirmou que ambos atuavam em parceria e que parte dos valores depositados eram honorários do sr. Domingos e de sua titularidade e que apenas o restante era do sr. Beline.
Houve, efetivamente, funcionário que afirmou (fl. 1.535) que o sr. Domingos deixava o seu talão de cheques em poder do escritório do sr. Beline, que os preenchia e enviava para serem assinados pelo sr. Domingos à medida que os recursos eram necessários. Que os valores sempre eram sacados na boca do caixa.
Um sócio do sr. Domingos afirmou (fl. 1.537) que tinha conhecimento que o sr. Beline movimentava a conta do sr. Domingos e de outras pessoas, bem como que utilizava terceiros para abrir empresas ou para adquirir bens.
Enfim, a cônjuge do sr. Domingos afirmou (fl. 1.538) que o sr. Beline movimentava contas do esposo, mas que o talão ficava no escritório do sr. Beline, que era preenchido por funcionários do escritório e que eram funcionários do escritório que sacavam o dinheiro. 
De tudo voltamos à questão: inexistem nos autos documentos comprobatórios de que o sr. Beline fosse o efetivo titular dos recursos.
Nesse contexto, é importante frisar que o recorrente foi réu em processos criminais e encontrou-se preso durante a maior parte da fiscalização. Nem por isso é possível presumir-lhe a culpa de todos os mal-feitos, como fez a DRJ ao afirmar que:
Como se verifica em decisão judicial trazida pelo próprio contribuinte (fl. 1532), ele é apontado pelo Ministério Público como principal figura ou líder de organização criminosa, sendo-lhe imputada a prática de crimes de formação de quadrilha, falsidade ideológica, descaminho, contrabando, advocacia administrativa, facilitação ao descaminho, corrupção ativa, falsificação de documentos, sonegação fiscal, simulação de domicílio fiscal de diversas empresas em nome de interpostas pessoas como (sic) o intuito de obtençôes (sic) de benefícios fiscais, entre outros.
Diante de tal conjuntura, entendo perfeitamente justificada a abertura de procedimento fiscal..." - fl. 1.610
Ainda que se aceite os depoimentos, alguns atribuem os recursos ao Recorrente, outros à empresa. Por via das dúvidas, a autoridade lançadora atribuiu a titularidade a ambos, dividindo os valores. O entendimento, entretanto, é equivocado: o art. 42, § 6º, da Lei nº 9.430/1996 determina a atribuição em partes iguais ao número de cotitulares quando há cotitularidade, isso porque não se sabe quanto é de cada um; in casu, não há dúvida no que toca ao valor que cabe a cada um (pessoa física e pessoa jurídica), há dúvidas, isso sim, sobre quem é o verdadeiro titular dos valores creditados. 
Ora, se há dúvidas acerca da titularidade dos recursos (do sr. Beline, do sr. Francisco ou ainda do escritório de advocacia?), não se pode aplicar a regra do art. 42, § 5º, da mesma Lei, que exige a prova, e não a mera dúvida. Nesses casos, em que não há certeza, presume-se que os rendimentos pertencem ao titular (formal) das contas bancárias. É esse, inclusive, o entendimento consolidado nesse tribunal administrativo:
Súmula CARF nº 32: A titularidade dos depósitos bancários pertence às pessoas indicadas nos dados cadastrais, salvo quando comprovado com documentação hábil e idônea o uso da conta por terceiros.
Assim, ante a inexistência de provas hábeis e idôneas a comprovar o uso da conta bancária por terceiro, mas a mera apresentação de depoimentos, não é possível concluir que houve interposição de pessoas, devendo ser cancelado o auto de infração por ilegitimidade passiva.
Dispositivo
Diante de tudo quanto exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário para cancelar o auto de infração por inexistência de provas hábeis e idôneas a comprova a utilização da conta por terceiros.
(assinado digitalmente)
Dilson Jatahy Fonseca Neto - Relator
 Conselheiro Ronnie Soares Anderson - Redator Designado
Com a devida vênia, tenho entendimento diverso, ao menos em parte, do D. relator acerca da controvérsia posta nos autos.
De plano, não vejo como aplicar a Súmula nº 29 do CARF ao caso, como demanda o contribuinte em petição, e acatado pelo relator, pois ao se analisar os precedentes que deram amparo a esse enunciado, mais acima reproduzido, pode-se constatar nenhum deles terem versado sobre casos em que os titulares formais das contas correntes eram interpostas pessoas, como ocorre no presente.
Cabe explicar ainda que, mesmo que os titulares formais de contas bancárias sejam presumivelmente os titulares reais das movimentações nelas contidas, quando o Fisco reúne provas robustas de que tal situação não corresponde à realidade fática, tal presunção pode e deve ser afastada.
Nesse sentido, este órgão já consolidou sua jurisprudência, conforme se afere da leitura da Súmula CARF nº 32:
Súmula CARF nº 32: A titularidade dos depósitos bancários pertence às pessoas indicadas nos dados cadastrais, salvo quando comprovado com documentação hábil e idônea o uso da conta por terceiros.
Ressalve-se que tal enunciado foi exarado ante casos em que o contexto era diametralmente oposto, nos quais os próprios contribuintes alegavam que o titular de fato das contas bancários eram outras pessoas, mas não provavam as suas alegações. Então, prevalecia a presunção de que a movimentação era dos referidos.
Tal observação não prejudica a constatação que aqui se destaca: é perfeitamente possível que a fiscalização, ou o contribuinte autuado, dependendo do caso, comprove que a titularidade real das contas bancárias é pertencente à terceiro que não a pessoa indicada nos dados cadastrais. E tal terceiro é que responde, em decorrência, pela movimentação bancária da conta-corrente, e pelas consequências tributárias daí advindas.
Prevalece, então, a verdade material atestada nos autos, devendo os termos do art. 42 da Lei nº 9.430/96 serem interpretados à luz das nuances do caso concreto, para que os fins pretendidos pela norma sejam efetivamente alcançados, a despeito das formalidades que visam justamente dificultar a atuação do Fisco no sentido de discernir qual é o verdadeiro titular dos rendimentos. Ou seja, quando o caput desse artigo remete à necessidade de intimação do titular da conta de depósito para fins de comprovação da origem desses recursos, refere-se, evidentemente, ao titular real da conta bancária, não àquele que se oculta por trás dos titulares formais, no linguajar corrente, "laranjas".
Não bastasse, o § 5º do art. 42 da Lei nº 9.430/96 deixa claro que "Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento".
Ou seja, o próprio legislador não contemporizou com a prática reprovável da interposição de pessoas para fins de que o efetivo titular escape da incidência tributária, permitindo à fiscalização imputar àquele a devida responsabilidade pelos rendimentos presumidos.
Deve ser salientado, ademais, que não se verifica no particular qualquer das hipóteses ensejadoras da decretação de nulidade do lançamento consignadas no art. 59 do Decreto nº 70.235/1972, havendo sido todos os atos do procedimento lavrados por autoridade competente, sem qualquer prejuízo ao direito de defesa do contribuinte, que recorre de seus termos evidenciando pleno conhecimento das exigências que lhe são imputadas.
Diante dessas constatações, não prospera, por conseguinte, a alegação de nulidade por vício material no lançamento.
Noutro giro, tem-se que as circunstâncias do caso concreto foram bem explanadas no encaminhamento de voto da Conselheira Rosy Adriane da Silva Dias, pedindo-se a devida vênia para que passe a integrar esta fundamentação:
(...)
Ademais, a fiscalização informa ter foi aberto procedimento fiscal nas pessoas interpostas, em que elas foram intimadas a apresentar documentos hábeis e idôneos de comprovação da origem dos depósitos nas contas bancárias que tinham seus nomes em cadastro, e após esses procedimentos, a conclusão foi que a titularidade das contas pertencia em realidade ao recorrente. Veja o que relatou a fiscalização (fls. 1501):
A seleção de BELINE teve como base os procedimentos fiscais sobre DOMINGOS SALIS DE ARAÚJO e ENIO PEDRO LOSS, nos quais constatamos que BELINE utilizava-se de contas-correntes de titularidade daqueles para movimentar recursos próprios, isto é, Movimentação Financeira em contas-correntes de interpostas pessoas. Tais constatações serão discriminadas no decorrer do Termo de Verificação de Infração.
[...]
2. Histórico
Do período de 06.06.2006 a 18.06.2007, foi executado o Mandado de Procedimento Fiscal n° 0710200.2006.00242-2, primeiro procedimento sobre o BELINE JOSÉ SALES RAMOS, no qual foi lavrado auto de infração no valor de R$ R$ 15.385.202,03, conforme processo administrativo-fiscal n.º 15586.000375/2007-98, onde foram analisados depósitos bancários nas contas correntes de titularidade do próprio BELINE.
Do período de 06.06.2006 a 14.08.2008, foi executado o Mandado de Procedimento Fiscal n° 0710200.2006.00243-0, sobre o DOMINGOS SALIS DE ARAÚJO, no qual foi lavrado auto de infração no valor de R$ R$ 772.249,24, conforme processo administrativo-fiscal n.° 15586.000133/2008-01, onde foram analisados depósitos bancários nas contas correntes de titularidade de DOMINGOS. Neste procedimento apuramos que R$ 6.325.169,86, movimentados há contas correntes de DOMINGOS, eram de titularidade de fato de BELINE e seu escritório, conforme descrito no decorrer deste Termo.
Do período de 06.06.2006 a 14.08.2008, foi executado o Mandado de Procedimento Fiscal nº 0710200.2006.00245-7, sobre o ENIO PEDRO LOSS, o qual foi encerrado sem resultado. Neste procedimento apuramos que R$ 589.569,50, movimentados nas contas correntes de ENIO, eram de titularidade de fato de BELINE e seu escritório, conforme descrito no decorrer deste Termo.
Do período de 17.12.2007 a 12.12.2008, foi executado o Mandado de Procedimento Fiscal nº 0720100.2008.00534-2, segundo procedimento fiscal sobre o BELINE JOSÉ SALLES RAMOS, encerrado nesta data, no qual foi lavrado auto de infração no valor de R$ 2.814.170,10. Neste procedimento constatamos que os valores movimentados nas contas correntes de DOMINGOS SALIS DE ARAÚJO e ENIO PEDRO LOSS e eram de titularidade de fato de BELINE e seu escritório SALLES RAMOS ADVOGADOS. Consideramos que BELINE e seu escritório tinham várias contas-correntes conjuntas de fato de forma que os depósitos não comprovados serão tributados metade em cada contribuinte.
Do período de 19.11.2008 a 15.12.2008, foi executado o Mandado de Procedimento Fiscal nº 0720100.2008.02451-0, sobre o escritório SALLES RAMOS ADVOCACIA TRIBUTÁRIA LTDA, de propriedade de BELINE, no qual será lavrado auto de infração referente à metade dos créditos nas contas correntes. Neste procedimento constatamos que os valores movimentados nas contas correntes de DOMINGOS SALIS DE ARAÚJO e ENIO PEDRO LOSS eram de titularidade de fato de BELINE e seu escritório SALLES RAMOS ADVOGADOS. Consideramos que BELINE e seu escritório tinham várias contas-correntes conjuntas de fato, de forma que os depósitos não comprovados serão tributados metade em cada contribuinte.
[...]
Em 17.12.2007, emitimos o Termo de Intimação Fiscal n° 401/2007, solicitando documentação hábil e idônea comprobatória dos créditos em suas contas correntes ainda não comprovados por DOMINGOS (fis. 587/597). (Grifei)
O recorrente também apresentou declaração informando que todas as contas em nome de Domingos e depósitos eram seus e da Pessoa Jurídica. Diante dessas informações, a auditoria faz um resumo das contas de acordo com a real titularidade:

As justificativas apresentadas por DOMINGOS quanto aos créditos em suas contas correntes foram analisadas na planilha anexa "Análise dos Créditos nas Contas Correntes";
As transferências, entre contas do mesmo titular, informadas por DOMINGOS foram verificadas e devidamente comprovadas;
Os créditos assumidos por BELINE, através de declaração assinada pelo mesmo (fls. 327/341), além dos depoimentos à Polícia Federal (fls. 245/270) e depoimentos de empregados dos escritórios de BELINE e DOMINGOS (fls. 342/391), serão atribuídos a BELINE e seu escritório de Advocacia SALLES RAMOS ADVOGADOS, e conseqüentemente tributados nos mesmos; (Grifos no original)
Como se vê a fiscalização excluiu o que seria de Domingos e lançou apenas a parte de Beline e do escritório de Advocacia Salles Ramos Advocacia, conforme declaração do próprio recorrente.
Mesma situação ocorreu em relação a Enio:
Em 14.08.2008, encerramos o procedimento fiscal em ENIO PEDRO LOSS, sem resultado, sendo verificado que os recursos movimentados em suas contas-correntes são de titularidade de fato de BELINE.
[...]
� Posteriormente a resposta de BELINE, DOMINGOS apresentou declaração subscrita pelo próprio BELINE, assumindo que seu escritório SALLES RAMOS ADVOCACIA TRIBUTARIA LTDA é proprietário dos créditos movimentados nas contas de DOMINGOS atribuídos a Beline. Traçando um paralelo, induzimos que os créditos movimentados nas contas de ENIO também são de propriedade de fato de BELINE;
� Vários depoimentos de funcionários de BELINE e DOMINGOS (item 3.3 deste Termo) corroboram o entendimento de que BELINE utilizava a conta 1.149.319 do Banestes, pertencente a ENIO, para movimentar recursos seus;
� Considerando as diversas evidências e provas acima descritas, consideramos os créditos atribuídos a BELINE como verdadeiros, de forma que nele será tributado, retirando da responsabilidade de ENIO PEDRO LOSS;
A auditoria diligenciou várias pessoas físicas e jurídicas citadas pelos fiscalizados Domingos e Enio. Das diligências, a auditoria concluiu:
Considerando o exposto encerramos o procedimento fiscal, concluindo que os depósitos são de origem não comprovada e pertencentes de fato a BELINE JOSÉ SALLES RAMOS e seu escritório SALLES RAMOS ADVOCACIA TRIBUTÁRIA LTDA.
Como não é possível mensurar qual o montante seria de propriedade da pessoa física e qual o montante seria da pessoa jurídica, entendemos que existem contas conjuntas de fato entre estes, de modo que os depósitos bancários com origem não comprovada serão divididos igualmente entre a pessoa física BELINE JOSÉ SALLES RAMOS e seu escritório SALLES RAMOS ADVOCACIA TRIBUTÁRIA LTDA.
Tendo em vista o disposto no parágrafo anterior, em 19.08.2008, foi aberto procedimento fiscal em face da pessoa jurídica SALLES RAMOS ADVOCACIA TRIBUTÁRIA LTDA.
Como visto, a auditoria efetuou o lançamento em nome de Beline e da empresa SALLES RAMOS ADVOCACIA TRIBUTÁRIA LTDA, sendo que esta também foi alvo de procedimento fiscal e foi intimada a apresentar documentos hábeis e idôneos de comprovação das origens dos recursos nas contas que estavam em nome de interpostas pessoas:
3.5. Salles Ramos Advocacia Tributária Ltda
Em 19.11.2008, deu-se início ao MPF 0720100.2008.02451-0, quando emitimos o Termo de Início de Ação Fiscal n° 150/2008, sendo solicitada comprovação da origem dos créditos individualizados nas contas correntes de Domingos Salis de Araújo e Enio Pedro Loss e esclarecimentos sobre a veracidade das informações prestadas pelos mesmos (fls. 1366/1373). Em anexo ao Termo de Início foram os seguinte documentos: a) Termo de Início de Ação Fiscal n° 403/2007; b) Resposta ao Termo de Início de Ação Fiscal n° 403/2007; c) Termo de Intimação Fiscal n° 450/2008; d) Resposta de Beline José Salles Ramos ao Termo de Intimação Fiscal n° 450/2008; e) Mandado de Procedimento Fiscal n° 0720100-2007-00534-2; f) Resposta de Domingos Salis de Araújo ao Termo de Início de Ação Fiscal n° 122/2006, datada de 22/08/2006; g) planilhas das Entradas e Saídas nas contas correntes elaborados por Domingos Salis de Araújo (Banestes, Banco do Brasil, Bradesco e Safra); h) Extratos das contas de Domingos Salis de Araújo, nos Bancos Banestes, Brasil, Bradesco e Safra, nas quais o mesmo informa que os recursos são de honorários de Beline; i) Termo de Depoimento de Domingos Salis de Araújo; j) Resposta de Enio Pedro Loss ao Termo de Intimação Fiscal n° 210/2006, datada de 20/09/2006; k) Planilhas das Entradas e Saídas na conta corrente do Banestes, elaborada por Enio Pedro Loss; I) Extratos bancários de Enio Pedro Loss ( Banestes); e m) Termo de Depoimento de Enio Pedro Loss (fls. xx/xx).
Até o presente momento não obtivemos resposta ao Termo de Início de Ação Fiscal nº 150/2008.
Na empresa SALLES RAMOS ADVOCACIA TRIBUTÁRIA LTDA será tributado metade dos depósitos bancários nas contas de DOMINGOS SALIS DE ARAÚJO e ENIO PEDRO LOSS, não comprovados por BELINE e seu escritório. (Grifei)
Como reflete a exposição do relatório fiscal supra transcrita, a fiscalização reuniu sim, provas robustas o suficientes para evidenciar que os recursos que transitaram por algumas dentre as contas de titularidade formal de Domingos Sales de Araújo, eram de fato de titularidade do recorrente, ou de sua empresa - ver na tabela mais acima as contas com a observação "Beline - De fato", na coluna "Propriedade".
Nessa senda, o Termo de Verificação Fiscal bem circunstancia que os vínculos estabelecidos entre os depósitos nas contas de Domingos Sales de Araújo, e o recorrente e de seu escritório de advocacia, se deram tendo em vista "os créditos assumidos por Beline, através de declaração escrita pelo mesmo (fls. 327/341), além dos depoimentos à Polícia Federal (fls. 245/270) e os depoimentos de empregados dos escritórios de Beline e Domingos Sales de Araújo (fls. 342/391)" - ver fl. 1523.
Ou seja, além dos vários depoimentos uníssonos e convergentes de vários dos empregados dos escritórios investigados, em relatos consistentes que confirmam as constatações da auditoria, há com destaque a prova documental constante às fl. 150/151, na qual o ora recorrente atestou, sob as penas da lei, que as contas de Domingos Sales de Araújo, que deram azo à lavratura do auto de infração ora contestado, eram de titularidade de fato de sua empresa.
Cabe destacar que eventual retratação dessa declaração, sob procedimento fiscal, não macula o conteúdo da primeira manifestação, quando este resta corroborado pelos variados depoimentos colhidos nos autos, todos em sentido harmônico com a declaração original.
Também deve ser atentado que não procede a assertiva do contribuinte de que não houve fiscalização sobre os terceiros titulares formais das contas analisados, Domingos Sales de Araújo e Enio Pedro Loss.
Está documentado nos autos que tais pessoas físicas foram fiscalizadas com a emissão dos respectivos Mandados de Procedimento Fiscal, sendo inclusive o primeiro autuado pela RFB, sob o processo administrativo nº 15586.000133/2008-01. No tocante ao segundo, restando compreendido pela fiscalização que os recursos das contas daquelas pessoas fisícas pertenciam ao ora recorrente e a seu escritório Salles Ramos Advocacia Tributária, não houve motivo para a lavratura de lançamento em seu nome.
Afastada por conseguinte tal alegação, também deve ser rejeitada a adução no sentido de que a constituição do crédito tributário deu-se com base em presunção simples. Recorde-se, por oportuno, que a autuação teve como base legal o art. 42 da Lei nº 9.430/96. Desde o início da vigência desse preceito, a existência de depósitos bancários sem comprovação da origem, após a regular intimação do sujeito passivo, passou a constituir hipótese legal de omissão de rendimentos e ou/receita.
Com efeito, cabe ao Fisco demonstrar a existência de depósitos bancários de origem não comprovada para que se presuma, até prova em contrário, a cargo do contribuinte, a ocorrência de omissão de rendimentos. Trata-se de presunção legal relativa, bastando assim que a autoridade lançadora comprove o fato definido em lei como necessário e suficiente ao estabelecimento da presunção, para que fique evidenciada essa omissão.
Nesse contexto, intimado o contribuinte a comprovar a origem dos recursos depositados/creditados nas contas formalmente de terceiros - mas relativamente às quais constatou-se serem de fato de titularidade daquele e de sua empresa - devidamente discriminados pela fiscalização, e não se desincumbindo desse ônus probatório que lhe foi legalmente transferido, ficou caracterizada a omissão de rendimentos.
Note-se, então, que é dever da autoridade fiscal, efetivamente, reunir os elementos de prova aptos a evidenciar que a conta é de efetiva/real titularidade do intimado e não de terceiro(s), mas, uma vez satisfeita tal incumbência, o que se verifica no caso dos autos, o ônus de prova da origem dos depósitos não é da fiscalização, mas sim do contribuinte desvelado como real titular/responsável pela movimentação da conta-corrente examinada, por força de lei.
A análise da movimentação financeira deve ser individualizada por operação, oportunizando-se ao contribuinte a identificação, caso a caso, da natureza e origem dos respectivos valores, por meio de documentação hábil e idônea, procedimento que foi escorreitamente realizado pela fiscalização no caso em tela.
Tanto o contribuinte quanto o escritório de advocacia foram intimados a comprovar a origem dos depósitos, e, assim não sucedendo, correto o procedimento da fiscalização, ao imputar metade dos depósitos ao recorrente, e a outra metade ao escritório, valendo lembrar que como principal sócio da pessoa jurídica, teria o recorrente, a princípio, todas as condições de especificar a parte a que cabia a cada uma das pessoas envolvidas.
A tese de que houve cerceamento de defesa por não ter tido o recorrente acesso aos documentos apreendidos pela Polícia Federal, e que poderiam ser utilizados para amparar sua versão dos fatos, não merece prosperar. Sobre o tema, manifestou-se com argúcia a decisão de piso à fl. 1615, no trecho abaixo reproduzido, o qual passa a integrar, com a devida permissão, este tópico da fundamentação:
À parte não fica vedado, nestes casos, o acesso a sua documentação para obtenção de cópia, desde que requerido e fundamentado o pedido.
Entretanto, ao invés de solicitar cópia dos documentos que amparariam sua defesa no âmbito administrativo, o contribuinte optou por solicitar a restituição de todos os documentos apreendidos, cuja finalidade era subsidiar as investigações relativas às ações penais propostas em face do impugnante.
Ora, como operador do direito que é, o contribuinte tinha pleno conhecimento de que o pedido de restituição de coisa apreendida seria negado, ex vi art 118 do Código de Processo Penal, ainda mais que sequer indicou especificamente quais documentos apreendidos relacionavam-se com os esclarecimentos solicitados através dos Termos de Intimação e, posteriormente, com a comprovação das infrações apuradas, o que pesou na negativa conforme se verifica em trecho extraído da decisão judicial (fl. 1.532):
�Ressalte-se, outrossim, que as práticas criminosas em persecução envolvem, entre outras questões, matéria tributária, motivo pelo qual se torna de todo inviável descartar o tipo de elemento probatório ora solicitado, ainda que seja para instruir outro procedimento administrativo fiscal, notadamente porque, no caso presente, já há ações penais em curso. Além disso, a postulação desenvolvida pela defesa de BELINE JOSÉ SALLES RAMOS é bastante genérica, o que obsta a análise da possibilidade de devolução de algum documento especifico que porventura não ofereça mais utilidade aos feitos penais em comento. Neste passo, até mesmo por falta de justificativas plausiveis que fundamentem a pretensão tão abrangente, rea�irmo a impossibilidade de atender a parte autora".
Concluo que o interessado não diligenciou corretamente no sentido de trazer aos autos as provas que deveria e poderia produzir, preferindo sustentar a impossibilidade de fazê-lo.
Em adição, o contribuinte dá notícia, em petição juntada aos autos (fls. 1691/1710), de que lhe foram restituídos os documentos apreendidos em referência, conforme certidão (fls. 1702/1705).
Daí argui ter efetuado diligências com base nesses documentos que indicariam que "a grande maioria dos valores lançados foram depositados nas contas do Dr. Domingos Sales de Araújo pela Dismar Comercial Ltda. por serviços prestados com exclusividade pelo Dr. Domingos". Com o intuito de corroborar tal assertiva, junta algumas telas de consultas processuais nas quais consta o citado causídico como patrono da mencionada empresa.
Ora, tal documentação é sobremaneira incipiente para sustentar as ilações da peça acostada; conforme já referido, a justificativa dos depósitos conforme requerida pelas normas de regência deve ser individualizada, não havendo sido trazido, por exemplo, contratos de prestação de serviços, ou a relação dos créditos que embasaram a autuação os quais estariam, supostamente, associados a essas prestações de serviços, para viabilizar eventual cotejo das justificativas com os depósitos e, porventura, expurgo de parte da infração.
Ademais, o momento do iter processual não comporta a realização de diligências adicionais, tanto mais visando a produção de prova para o recorrente, o qual, como denotado pela decisão guerreada, não se desincumbiu de buscar os elementos que necessitava para dar amparo as suas alegações, ao longo do presente contencioso.
Noutro giro, há que se reconhecer que o lançamento efetuado com base nos depósitos realizados na conta de Enio Pedro Loss não se reveste da mesma solidez apontada quanto ao efetuado com base na conta de Domingos Sales de Araújo.
De pronto, com relação às contas de Enio Pedro Loss não há qualquer tipo de manifestação/declaração nos autos do recorrente acerca de que a titularidade de fato delas lhe pertencia, ou mesmo a sua empresa, diversamente do que ocorreu, como visto, com relação às contas de Domingos Sales de Araújo.
Por seu turno, Enio Pedro Loss, em seu depoimento (fls. 1349 e ss), não alude serem as contas de sua titularidade de movimentação exclusiva do autuado, ao contrário, afirma que o dinheiro pertencia ao recorrente e à Francisco José Gonçalves Pereira, o qual teria o papel de "assessorar Beline" nos negócios.
Destarte, ainda que haja indícios de que ao menos parte dos recursos que transitaram pelas contas de Enio Pedro Loss sejam de titularidade do autuado, o fato é que as provas são mais frágeis.
Além disso, causa espécie que em nenhum momento a autoridade fiscal tenha efetuada diligência junto à Francisco José Gonçalves Pereira, citado pelo titular formal da conta como sendo um dos responsáveis pela movimentação bancária de Enio Pedro Loss. Tal fato assoma como mais surpreendente haja vista que vários empregados dos escritórios envolvidos nas situações em comento foram devidamente intimados a colaborar com o procedimento fiscal. Careceu o procedimento fiscal, sob esse ângulo, de maior aprofundamento.
Ante o exposto, voto por rejeitar a preliminar de nulidade por vício material, e por dar provimento parcial ao recurso, para fins de excluir da base de cálculo da infração os depósitos associados às contas bancárias de Enio Pedro Loss.
(assinado digitalmente)
Ronnie Soares Anderson
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o conselheiro Ronnie Soares Anderson. O conselheiro Reginaldo Paixd3o Emos (suplente
convocado) nao votou com relacdo a alegacdo de vicio material por estar substituindo a
conselheira Rosy Adriane da Silva Dias, que j& havia votado esse topico na sessdo anterior.

(assinado digitalmente)

Ronnie Sores Anderson - Presidente e Redator Designado

(assinado digitalmente)

Dilson Jatahy Fonseca Neto - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Martin da Silva Gesto,
Waltir de Carvalho, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto, Reginaldo
Paixdo Emos (suplente convocado) e Ronnie Soares Anderson.

Relatorio

Trata-se, em breves linhas, de auto de infragdo lavrado para constituir IRPF
em decorréncia da identificagdo de Omissdao de Rendimentos por Depdsitos Bancarios de
Origem ndo Comprovada em contas de terceiros. Inconformado com a autuagdo, o Contribuinte
apresentou impugnagao e, ante a manutencdo do crédito tributario pela DRI, interpds recurso
voluntario, sempre afirmando inexistirem provas de que os recursos sao seus € nao dos titulares
das contas correntes. Retornam os autos para julgamento apds realizacdo de diligéncia
determinada pelo CARF em primeira andlise.

Feito o breve resumo da lide, passamos ao relato pormenorizado dos autos.
Aproveita-se o relatdrio ja apresentado para a resolugdo, complementando-o no quanto cabivel.

Em 08/12/2008 foi lavrado auto de infracao (fls. 1.562/1.565) em desfavor do
Contribuinte para constituir IRPF no valor de R$ 943.966,23, além de juros ¢ multa de 150%,
apontando como infracdo a ocorréncia de “OMISSAO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR
DEPOSITOS BANCARIOS COM ORIGEM NAO COMPROVADA” ao longo dos anos-calendario de 2003
e 2004.

Conforme o TVF (fls. 1.501/1.549):

“A sele¢do de BELINE teve como base os procedimentos fiscais
sobre DOMINGOS SALIS DE ARAUJO e ENIO PEDRO LOSS,
nos quais constatamos que BELINE utilizava-se de contas-
correntes de titularidade daqueles para movimentar recursos
proprios, isto ¢, Movimentacao Financeira em contas-correntes
de interpostas pessoas” - fl. 1.501 (grifos no original).

Ainda, a autoridade lancadora relatou que:
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O Contribuinte ja foi fiscalizado em outras oportunidades, nas quais
foram constituidos créditos tributarios;

e Que o valor identificado nas contas das pessoas interpostas, a falta de
identificacdo da origem, foi tributados 50% em cada pessoa (no
Contribuinte e no titular da conta);

e Que obteve acesso aos dados bancarios por RMF, vez que o
Contribuinte, preso a época da fiscalizagdo, autorizou a quebra de seu
sigilo bancérios;

e Que o Contribuinte foi intimado a comprovar a origem dos depdsitos
bancarios tendo sido postos a sua disposi¢do, inclusive, os documentos
apreendidos em mandados de busca e apreensdo pela Policia Federal
durante inquéritos policiais;

e Que os Srs. Domingos Salis de Araujo e Enio Pedro Loss afirmaram a
fiscalizagdo que boa parte dos valores depositados em suas contas
bancarias pertenciam ao Contribuinte;

¢ Que, apesar de intimado a comprovar a origem dos depositos realizados
em suas contas bancarias e a confirmar ou negar as afirmacoes feitas
pelos Srs. Domingos Salis de Aratjo e Enio Pedro Loss, o Contribuinte
se esquivou de fazé-lo, afirmando que os valores ndo eram seus mas que,
se fossem, possuia caixa suficiente para justifica-los;

¢ Que interrogou diversos funcionarios e ex-funcionarios do Contribuinte
para averiguar a veracidade da titularidade dos depositos feitos em conta
corrente dos Srs. Domingos e Enio;

e Que o presente auto de infragao versa sobre os depositos bancarios feitos
nas contas dos Srs. Domingos Salis de Aratjo e Enio Pedro Loss.

e Que a multa foi qualificada nos termos do art. 44, §1° da Lei n°
9.430/1996 e arts. 71 e 72 da Lei n° 4.502/1964, em fungdo de o
Contribuinte ter utilizado interpostas pessoas para movimentar recursos
proprios com o objetivo de omitir rendimentos; e

¢ Que foi lavrada “representagao fiscal para fins penais”.

Intimado do lancamento em 16/12/2008 (fl. 1.568), foi apresentada
impugnacao em 14/01/2009 (fls. 1.570/1.595 e docs. anexos fls. 1.596/1.604). Analisando a
defesa do Contribuinte, a DRJ proferiu o acérdio n® 13-27.569 (fl. 1.606/1.617), de
18/12/2009, que restou assim ementado:

“Assunto:

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Exercicio: 2003, 2004, 2005 PROCEDIMENTO DE
FISCALIZACAO. PRERROGATIVA DA RECEITA FEDERAL.
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A abertura de um procedimento de fiscaliza¢do das atividades de
um determinado sujeito passivo tributario se justifica
simplesmente em razdo desta condi¢do ser prerrogativa da
Secretaria da Receita Federal, pois decorre diretamente da sua
finalidade de verificar o cumprimento da legislag¢do tributaria.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS.

Para os fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/97, a
legislagcdo autoriza a presungdo de omissdo de rendimentos com
base nos valores depositados em conta bancaria, para os quais o
titular, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentag¢do habil e idonea, a origem dos recursos utilizados
nessas operagoes.

INTERPOSTA PESSOA.

Quando provado que os valores creditados na conta de deposito
ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando
interposi¢do de pessoa, a determinag¢do dos rendimentos ou
receitas serd efetuada em relagdo ao terceiro, na condigdo de
efetivo titular da conta de depdsito ou de investimento.

DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS.

As decisoes administrativas, mesmo as proferidas por Conselhos
de Contribuintes, e as judiciais, ndo proferidas pelo STF, ndo se
constituem em normas gerais, razdao pela qual seus julgados nao
se aproveitam em relacdo a qualquer outra ocorréncia, sendo
aquela objeto da decisdo.

Impugnagdo Improcedente Crédito Tributario Mantido.” — fl.
1.606.

Intimado do acérdao de 1° grau em 11/02/2010 (fl. 1.622), e ainda
insatisfeito, o Contribuinte interpds recurso voluntidrio em 09/03/2010 (fls. 1.626/1.644),
argumentando, em sintese:

¢ Que os valores nao lhe pertencem;

¢ Que, eventualmente, algum pagamento efetuado nas contas correntes do
Sr. Domingos Salis de Aratjo poderiam pertencer aos escritorios de
advocacia aos quais ele, Contribuinte, pertencia, mas que ndo eram seus,
enquanto pessoa fisica;

e Que um dos escritorios foi intimado a comprovar a origem dos
depositos, mas que o outro ndo foi intimado;

e Que, estando os documentos apreendidos pela Policia Federal em
Mandado de Busca e Apreensao, solicitou a Justica Federal o acesso aos
mesmos, o que lhe foi negado;

e Que o Srs. Domingos ¢ Enio armaram contra o Contribuinte € que o Sr.
Enio jamais afirmou que os recursos pertenciam ao Contribuinte;
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e Que inexistem provas nos autos de que o0s recursos pertenciam ao
Contribuinte;

¢ Que ja havia sido autuado por Acréscimo Patrimonial a Descoberto” no
valor de R$ 102.858.049,04 referente ao mesmo periodo, de sorte que,
ainda que algum valor lhe pertencesse, ja estaria abarcado por essa outra
autuacao;

e Que os titulares das contas-bancarias sdo advogados bem-sucedidos e
que tém elevado padrio financeiro; dessa forma, os depdsitos nao
destoam do esperado para tais individuos;

¢ Que ndo houve fiscalizacdo — ou ao menos ndo ha provas nos autos —
sobre titulares das contas bancarias de sorte a se averiguar, efetivamente,
0 seu patrimonio e rendimento no periodo;

e Que os proprios titulares das contas bancarias admitem inexistir provas
documentais de que os recursos sdo do Contribuinte; e

e Que o art. 42 da Lei n° 9.430/1996 deve ser acompanhado de outros
indicios, ndo sendo a ocorréncia de depdsitos em conta bancaria
suficientes para a presungao de omissao de rendimentos.

Em 20/01/2011 o Contribuinte protocolou nova peti¢cdo, anotando que a
fiscalizacdo ndo intimou os cotitulares das contas bancarias objeto do langamento, durante a
fiscalizagdo, para que comprovassem a origem dos recursos. Nesse contexto, indicando a
Stimula CARF n° 29, pede a declaragdo de nulidade do auto de infragao.

Em primeira analise, o CARF determinou a realizagdo de diligéncia por meio
da resolucdo n° 2202-000.720, de 21/09/2016 (fls. 1.666/1.672), nos seguintes termos:

"Enfim, ante a exigéncia legal e a jurisprudéncia consolidada,
entendo ser necessario converter o julgamento em diligéncia
para que:

e A autoridade lancadora ateste se as contas bancarias que
sustentaram o lancamento tinham ou ndo cotitulares no
periodo de apuracgdo;

e Ateste - juntando aos autos provas - se intimou os referidos
cotitulares a comprovar, individualizadamente, os depositos
feitos em contas das quais eram titulares;

e Depois, seja o Contribuinte intimado a se manifestar do
relatorio de diligéncia;

e Enfim, retornem os autos a este e.CARF para continuidade
do julgamento.” - fl. 1.671/1.672

Foi entdao formalizado Termo de Diligéncia Fiscal (fls. 1.675/1.678), no qual
a autoridade diligenciadora esclareceu que:
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"Esta fiscaliza¢do informa que ndo entrou neste mérito, pois
entendeu ndo ser necessario a intimagdo para o titular e
cotitular das respectivas contas, uma vez que 0s diversos
depasitos de origem ndo comprovadas pertenciam a terceiras
pessoas, Beline Salles Ramos e seu escritorio, que foram
devidamente intimados a comprovar tais depositos, isto €, os
valores eram de titularidade de fato de Beline Salles Ramos,
tendo este se utilizado de interpostas pessoas (“laranjas”) para
movimentar valores de sua pessoa fisica e de seu escritorio.

Diante do exposto, entendemos que ndo faz sentido dividir
tributagdo sobre interpostas pessoas, enquanto o titular de fato é
uma terceira pessoa." - fl. 1.676;

()

"Esta fiscalizagdo informa que ndo foram realizadas as
intimagées para os cotitulares das contas pelos motivos ja
explicitados no item anterior.” - fl. 1.678.

Intimado da diligéncia em 25/07/2017 (fl. 1.680), o Contribuinte protocolou

manifestacdo em 14/08/2017 (fls. 1.691/1.700 e docs. anexos fls. 1.701/1.712), ressaltando:

Voto Vencido

admissibilidade.

¢ Que o langamento se realizou sem provas concretas, apenas baseando-se
nas palavras dos titulares de direito das contas bancarias;

e Que ndao foram intimados os cotitulares das contas bancarias para se
pronunciar sobre a origem dos depositos bancarios; e

e Que apds a determinagdo da realizagdo da diligéncia pelo CARF,
consultou seus documentos - que estavam apreendidos em Inquérito
Policial, mas foram disponibilizados somente em 2017 - e constatou

(1) que a grande maioria dos depositos realizados nas contas do
sr. Domingos Salis de Aratjo o foram pela empresa Dismar
Comercial Ltda., para a qual apenas este sr. Domingos prestou
Servigo; e

(2) que, conforme informagdes prestadas pelo sr. Francisco José
Gongalves Pereira, o sr. Enio Pedro Loss era seu funcionério (do
st. Francisco), e que os valores depositados na conta dele (Enio) o
eram em favor do sr. Francisco.

E o relatério.

Conselheiro Dilson Jatahy Fonseca Neto - Relator

O recurso voluntario ¢ tempestivo e preenche os demais requisitos de
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Conforme o relatorio, trata-se de auto de infracdo lavrado para constituir
crédito tributario referente a IRPF, identificando como infracdo a "Omissdo de rendimentos
caracterizada por depositos bancarios com origem ndo comprovada" (fl. 1.564), sendo
enquadrado no art. 849 do RIR/1999 (art. 42 da Lei n° 9.430/1996) (fl. 1.565). Convém
algumas palavras preliminares sobre essa infracdo.

A Lei n°® 9.430/1996 cria, em seu art. 42, uma presungao relativa de omissao
de rendimento toda vez que o Contribuinte, intimado a comprovar a origem dos recursos
depositados em seu favor perante instituicdes financeiras, nao o faga.

Acontece que, como sdi ocorrer na pratica, muitas pessoas mantém contas em
cotitularidade com outras pessoas, por qualquer motivo que seja. Observando essa realidade, o
legislador incluiu o pardgrafo sexto no referido artigo, determinando que, nesses casos, 0s
rendimentos deveriam ser divididos entre os titulares, salvo se se provasse a origem dos
recursos ou a titularidade dos mesmos.

Nessa matéria, o CARF ja tem jurisprudéncia consolidada em relagdo a um
dos problemas mais constantes: a falta de intimacdo de um dos cotitulares, durante a
fiscalizag¢do, para comprovar a origem dos recursos. E o que se observa da Sumula CARF n°
29:

“Todos os co-titulares da conta bancaria devem ser intimados
para comprovar a origem dos depositos nela efetuados, na fase
que precede a lavratura do auto de infragdo com base na
presungdo legal de omissdo de receitas ou rendimentos, sob pena
de nulidade do lancamento.”

Com razdo a Sumula: ¢ possivel que a pessoa autuada seja incapaz de
identificar a origem dos recursos - até por ndo serem seus - mas os demais co-titulares possam
fazé-lo, afastando, portanto, a autuacao. Trata-se de requisito essencial do art. 42 da Lei n°
9.430/1996, configurando-se vicio material a sua falta.

E a jurisprudéncia do CARF continua a aplicar tal entendimento, como se
observa dos seguintes precedentes:

Acoérdao CARF n°® 2201-004.016, de 08/11/2017:

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF Ano-
calendario: 2000, 2001 PRESUNCAO LEGAL DE OMISSAO
DE RECEITAS OU RENDIMENTOS COM BASE EM
DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA.
COTITULARIDADE DAS  CONTAS  MANTIDAS EM
INSTITUICOES FINANCEIRA. NECESSIDADE DE
INTIMACA~0 DE TODOS COTITULARES. E imprescindivel, sob
pena de nulidade do langcamento tributario, a intimagdo, antes
do lancamento com base na presung¢do legal de omissdo de
rendimentos, de todos os cotitulares de contas bancarias

mantidas junto as institui¢oes financeiras. Aplica¢do da Sumula
CARF n°29.

Acodrdao CARF n° 2202-004.091, de 09/08/2017:
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DEPOSITO BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA.
CONTA CONJUNTA. FALTA DE INTIMACAO DOS CO-
TITULARES.SUMULA CARF N° 29.

A andlise dos autos permite concluir que a co-titular da conta
corrente fiscalizada ndo foi intimada a esclarecer a origem dos
depaositos. De acordo com o disposto da Sumula CARF n° 29
"todos os co-titulares da conta bancaria devem ser intimados
para comprovar a origem dos depdsitos nela efetuados, na fase
que precede a lavratura do auto de infracdo com base na
presungdo legal de omissdo de receitas ou rendimentos, sob pena
de nulidade do lancamento”.

Acdrdao CARF n° 2202-004.088, de 09/08/2017:

DEPOSITOS BANCARIOS. CONTA CONJUNTA. FALTA DE
INTIMACAO DOS CO-TITULARES. SUMULA CARF N° 29.
Todos os co-titulares da conta bancaria devem ser intimados
para comprovar a origem dos depdsitos nela efetuados, na fase
que precede a lavratura do auto de infracdo com base na

presungdo legal de omissdo de receitas ou rendimentos, sob pena
de nulidade do langcamento (Sumula CARF n° 29).

Acoérdao CARF n° 2202-003.450, de 14/06/2016:

"DEPOSITO BANCARIO. VICIO NA INTIMAGCAO PREVIA AO
LANCAMENTO. NULIDADE DO LANCAMENTO.
Nos termos do art. 42 da Lei n° 9.430/1996, é requisito essencial
para a presungdo de omissdo de rendimento a prévia intimagdo
do titular da conta bancaria. A falta de intimacdo é vicio
material que gera nulidade do langamento.

Acoérdao CARF n° 2202-003.131, de 28/01/2016:

“DEPOSITOS BANCARIOS. CONTA CONJUNTA. FALTA DE
INTIMACAO DOS COTITULARES. SUMULA CARF N° 29.

Todos os co-titulares da conta bancdria devem ser intimados
para comprovar a origem dos depdsitos nela efetuados, na fase
que precede a lavratura do auto de infragdo com base na
presungdo legal de omissdo de receitas ou rendimentos, sob pena
de nulidade do lancamento.

In casu, a autoridade langadora entendeu que a questdo seria afastada ante a
imputagdo de interposi¢@o de pessoas. .e., o langamento foi formalizado contra o Contribuinte,
imputando-lhe a titularidade dos recursos creditados em conta bancaria alheia. Por essa razao,
entendeu ser desnecessaria a intimagao dos titulares de direito, mas apenas do sujeito passivo a
quem imputava a titularidade de fato dos recursos.

Tal tese, entretanto, ndo pode prevalecer. A verdade ¢ que o art. 42 da Lei n°
9.430/1996 ¢ claro:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagdo
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aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

Nao se trata, nesse ponto da andlise, quanto as regras da divisdo e imputagao
dos recursos aos cotitulares, tampouco se refere as regras tocantes a identificacdo do titular de
fato dos rendimentos insculpidas nos §§ 5° e 6°. Tratando-se de paragrafos, sua aplicagdo esta
delimitada pela regra contida no caput do comando legal. Em outras palavras: so se aplicam as
normas dos referidos pardgrafos caso se observe a regra do caput.

Efetivamente, nao héa que se falar em divisdo e em imputagdo dos valores aos
cotitulares caso ndo haja omissdo de rendimentos. Igualmente, ndo ha que se falar em titular
"de fato" caso ndo haja omissao de rendimentos.

Voltando ao caput, portanto, observa-se que a Lei foi clara: ha uma
presun¢ao de omissdo de rendimento caso o titular, devidamente intimado, ndo seja capaz de
comprovar a origem dos recursos e, havendo renda ou receita, a sua tributagdo. Portanto,
estabeleceu-se uma presuncao em favor do fisco.

Essa presuncdo, entretanto, tal como qualquer outra presunc¢do, tem como
requisito a existéncia de fatos pré-estabelecidos. Ou seja, ¢ necessaria a identificacdo de
determinados fatos (requisitos) para que se opere a presuncdo. E possivel, nesse contexto, reler
assim o art. 42:

e Requisito: "os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira,"

e Requisito: "em relagdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica,
regularmente intimado,"

e Requisito: "ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea, a
origem dos recursos utilizados nessas operagoes."

Entao:

e Presuncio: "Caracterizam-se também omissao de receita ou de
rendimento"

Especificamente quanto ao segundo requisito elencado, este e.CARF ja
consolidou a Sumula n° 29, supra mencionada: caso a conta bancdria tenha mais de um titular,
entdo todos devem ser intimados, na fase anterior a lavratura do auto de infracio, sob pena
de nulidade.

A simula ndo se refere a titularidade dos rendimentos, mas sim a titularidade
da conta bancéria. Novamente: essa regra se justifica porquanto um dos cotitulares pode nao
ser capaz de comprovar a origem dos recursos, mas o outro sim. Mais: nem sequer hé prova de
que os recursos configuram rendimento, mas mera presungao.

Ausente esse requisito, ndo se opera a presuncao. E sem a presuncao, nao se
pode considerar todos os recursos depositados como rendimentos. Seria necessario ao fisco
comprovar a natureza dos depdsitos, individualmente. E, somente comprovado que se trata de
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rendimento - € ndo empréstimo, por exemplo - ¢ que se poderia lavrar a autuacdo. E, nesse
contexto, a infragdo imputada seria outra, que ndo a presungao de omissao de rendimentos com
base em depositos bancérios. Inclusive, ¢ o que determina o § 2° desse art. 42: comprovada a
natureza dos valores, ndo se deve tributa-lo de forma genérica, mas sim conforme as normas de
tributagdo especifica.

No processo ora sub julgamento, a autoridade langadora intimou tdo somente
o individuo que entendeu ser o titular de fato dos recursos que presumiu ser rendimentos.
Contudo, a presuncao de que os recursos sao rendimentos ndo se concretizou, uma vez que nao
foram cumpridos os requisitos legais. Logo, ndo tem efeitos no mundo juridico.

Por essa razao, nao ¢ possivel manter o auto de infragdo.

Presuncao de omissiao de rendimentos - art. 42 da Lei n° 9.430/1996

Uma vez que fui vencido em relagdo ao vicio supra apontado, ¢ necessario
analisar a questdo de fundo, qual seja, da titularidade de fato dos recursos.

O Contribuinte argumenta que a presungao criada pelo art. 42 da Lei n°
9.430/1996 nao pode ser observada isoladamente, sendo necessario acumular tal informagao
com outros elementos, haja vista que se faz necessario comprovar a existéncia de
disponibilidade economica da renda e dos proventos.

Trata-se de questionamento de grande valia para o Poder Judiciario, o que ¢
atestado, inclusive, pela recente declaracdo do STF de que o argumento € objeto de repercussao
geral, no Tema n°® 842, em decisdao que restou assim ementada:

“IMPOSTO DE RENDA - DEPOSITOS BANCARIOS -
ORIGEM DOS RECURSOS NAO COMPROVADA — OMISSAO
DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA — INCIDENCIA —
ARTIGO 42 DA LEI N° 9.430, DE 1996 — ARTIGOS 145, § 1°,
146, INCISO III, ALINEA “A”, E 153, INCISO III, DA
CONSTITUICAO FEDERAL — RECURSO EXTRAORDINARIO
—  REPERCUSSAO GERAL CONFIGURADA.  Possui
repercussdo geral a controvérsia acerca da constitucionalidade
do artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, a autorizar a constitui¢do
de créditos tributarios do Imposto de Renda tendo por base,
exclusivamente, valores de depositos bancarios cuja origem ndo
seja comprovada pelo contribuinte no ambito de procedimento
fiscalizatorio. (RE 855649 RG, Relator(a): Min. MARCO
AURELIO, julgado em 27/08/2015, PROCESSO ELETRONICO
DJe-188 DIVULG 21-09-2015 PUBLIC 22-09-2015 )

Em sede de processo administrativo, entretanto, essa tese ndo pode
prevalecer. A verdade € que a presunc¢ao foi criada por Lei, que permanece vigente, ndo sendo
possivel a este Conselho afastar a sua aplicag@o, nos termos do caput do art. 62 do RICARF.
Ademais, a redacao da Lei € clara:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a instituicdo financeira, em_relacdo
aos_quais_o_titular, pessoa_fisica ou_juridica, regularmente
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intimado, ndo comprove, mediante _documentacdo habil e
idonea, a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

Em outras palavras, identificados depdsitos bancérios, exige-se tdo somente
que a autoridade fazendaria intime o Contribuinte para comprovar a origem dos recursos. A
este ¢ que cabe o Onus da prova, ndo sendo suficiente a apresentacdo de argumentos ou
indicios. Nesse caminho, ndo pode prevalecer a tese de que cabia a autoridade fazendaria
aprofundar as investigagdes quando o Contribuinte, devidamente intimado, ndo logrou
apresentar os documentos requeridos.

Convém ressaltar, ademais, que o CARF tem diversas simulas tratando da
matéria, ¢ nenhuma delas questiona a sua legalidade. Sdo os casos das Sumulas CARF n° 26,
30 e 38.

Por tudo isso, ndo ¢ possivel dar provimento ao recurso voluntario nesse
ponto.

Da titularidade dos recursos

Tendo em vista a extensdo do TVF (fls. 1.501/1.549), e que ali discorreu
sobre diversas fiscalizacdes ocorridas no Contribuinte ¢ nos titulares formais das contas
bancarias, a autoridade langadora entendeu por bem resumir as fls. 1.543/1.545 os fatos
apurados e que a convenceram que as contas bancarias de terceiros (sr. Domingos e sr. Enio)
eram utilizadas pelo Recorrente para movimentar recursos seus:

o "Que BELINE tinha uma relagdo estreita com
DOMINGOS e ENIO. ENIO era funciondrio de
confianca, executando diversos servigos para BELINE.
DOMINGOS era socio de fato de BELINE em diversas
causas juridicas e tinha escritorio na sala ao lado de
BELINE. As declaracées de IRPF de DOMINGOS e
ENIO foram feitas no escritorio de BELINE.

e Em andlise da declaracdo do ano-calendario de 2003,
verificamos que os rendimentos isentos e ndo
tributdveis declarados ndo existiram (vide fls. 1412 e
1429), de modo que este ndo pode ser utilizado como
sustenta¢do para omissdo de rendimentos em andlise. No
ano-calendario de 2004 o contribuinte ndo entregou
declaracdo de IRPF.

e Que BELINE, desde o inicio do 1° procedimento fiscal
sempre se eximiu de apresentar comprovag¢do dos
créditos, alegou que os depdsitos bancarios nas contas
de DOMINGOS e ENIO ndo lhe pertenciam. Alegou
ainda que os documentos encontram-se apreendidos pela
Receita e Policia Federal;

o Que copias dos extratos bancarios das contas de
DOMINGOS e ENIO, onde se deram os depdsitos
bancdrios atribuidos ao contribuinte, foram enviadas ao
mesmo, ndo podendo alegar falta de acesso a tais
documentos;



Processo n° 15586.002317/2008-80

Acordao n.° 2202-004.499

Que BELINE, a qualquer momento desde o inicio da
fiscalizagdo do MPF n° 0710200-2006-00242-2, teria a
possibilidade de ter solicitado a Justica Federal ou a
Policia Federal, copia dos documentos apreendidos.
Poderia alegar que desconhece tal possibilidade, mas
sabemos que o mesmo é um advogado bem sucedido na
cidade de Vitoria. Informado sobre o procedimento
necessario para solicitar a documentag¢do apreendida, o
mesmo apresentou peticio a Justica Federal. Da
solicitagdo a Justica, datada de 28/03/2007, ja se
passaram 18 meses sem que o mesmo apresentasse
qualquer resposta ou documento comprobatorio dos
depositos bancarios.

As justificativas apresentadas por DOMINGOS e por
ENIO quanto aos créditos em suas contas correntes
foram analisadas nas planilhas anexas “Andlise dos
Créditos nas Contas Correntes’’;

Analisando as planilhas e extratos da conta de ENIO,
verificamos que para todos os créditos de valor elevado,
possuia um respectivo débito em valor igual ou
semelhante com data igual ou aproximada;

A maior parte dos créditos na conta-corrente de ENIO,
foram realizados por empresas distribuidoras de bebidas
(Centro Sul Niteroiense Distribuidora de Bebidas Ltda,
Dismar Comercial Ltda, J A Mayer & Cia Ltda e Bella
Bebidas Litoral Ltda), empresas estas as quais BELINE
prestava servigos (vide depoimento de Beline a Policia
Federal e documentos apreendidos pela Policia
Federal).

DOMINGOS apresentou declaracio subscrita pelo
proprio BELINE, assumindo que seu escritorio
SALLES RAMOS ADVOCACIA TRIBUTARIA LTDA
é proprietdrio dos créditos movimentados nas contas de
DOMINGOS atribuidos a BELINE. Tracando um
paralelo, induzimos que os créditos movimentados nas
contas de ENIO também sdo de propriedade de BELINE;

Posteriormente BELINE apresenta resposta ao Termo de
Intimacdo Fiscal n°® 450/2008, informando que
eventualmente as quantias poderiam ser de propriedade
da empresa SALLES RAMOS ADVOGADOS e do
proprio BELINE.

Varios depoimentos de funciondrios de BELINE e
DOMINGOS corroboram o entendimento de que
BELINE utilizava as contas de DOMINGOS e ENIO
para movimentar recursos seus (item 3.4 deste Termo),

Diante do acima exposto, consideraremos os créditos
analisados nas contas correntes de DOMINGOS e
ENIO como sendo de propriedade de BELINE e seu

S2-C2T2
Fl. 1.727
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escritorio SALLES RAMOS ADVOCACIA
TRIBUTARIA LTDA. Tais créditos serio considerados
como de origem ndo comprovada, sendo lavrado o

respectivo auto de infra¢do, referente aos anos-
calendario de 2003 e 2004." (grifos no original)

A DRJ, por sua vez, manteve a autuacao, argumentando que os depoimentos
nao foram a principal causa, mas sim o ponto de partida de onde se iniciaram as investigagoes
que levaram a conclusdo acerca da titularidade de fato das contas correntes. Também, haja
vista que todos os créditos de valor elevado efetuados nas constas do sr. Enio foram seguidos
de saques em valor idéntico ou semelhante, na mesma data ou em data proxima, somado aos
depoimentos, tais recursos somente poderiam ser de propriedade do impugnante, ora

recorrente.

Em relagdo ao sr. Domingos, das 9 contas bancarias que foram auditadas,
apenas 4 delas foram consideradas como pertencentes de fato ao recorrente, tendo as demais
sido tributadas na pessoa do proprio titular formal. Também, que o proprio recorrente firmou
declaracdo assumindo que movimentava recursos em suas contas bancarias.

O recorrente apresenta, em sua defesa, os seguintes argumentos:

Que, tendo sido intimado pela fiscalizacdo, respondeu que os valores
depositados nas constas do srs. Enio e Domingos ndo lhe pertenciam;

Que, posteriormente, a pedido do sr. Domingos, firmou declaragao
elaborada por este na qual admitia que os valores creditados nas
contas dele poderiam ser do grupo de escritdrios aos quais ambos
tinham parceria; i.e., que, eventualmente, um ou outro pagamento
devido ao escritério fosse feito na conta do sr. Domingos;

Que, diante da declaracdo acima, foi intimado pela fiscaliza¢do para
discriminar quais os valores pertencentes a empresa Salles Ramos
Advocacia Tributdria mas responde que, que devido a apreensao de
seus documentos pela justica, ndo podia afirmar com certeza se e
quais os valores pertencentes a pessoa juridica;

Que, tendo solicitado tais documentos a justica, seu pedido fora
indeferido;

Que o sr. Enio ndo afirmou, em momento algum, que o dinheiro
pertencia ao recorrente; afirmou, isso sim, que os recursos eram do
escritorio Salles Ramos (Salles Ramos Advogados Associados ou
Salles Ramos Advocacia Tributéria);

Que, a despeito de o sr. Enio ter afirmado que os recursos pertenciam
ao escritorio Salles Ramos, eram retirados (cheque nominal e
pagamento de contas) em favor do sr. Francisco José¢ Gongalves
Pereira, que ndo foi autuado;

Que inexistem provas diretas nos autos apontando para a sua
titularidade sobre os recursos;
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e Que, nos termos do art. 42, §5° da Lei n° 9.430/1996, o 6nus de
provar que os recursos eram seus sao do Fisco;

e Que a propria fiscalizagdo e os titulares formais das contas admitem
inexistir provas de que os recursos eram do Recorrente;

e Que, se os recursos fossem dele (Recorrente), haveriam intimeras
provas, tais como compras em seu favor ou pagamento de suas
contas;

e Que, a despeito de a DRJ afirmar que houve autuacdo e fiscalizacio
em desfavor do sr. Domingos, nenhuma prova ha nos autos nesse
sentido;

e Que a fiscalizagdo ndo apurou que os srs. Domingos e Enio
realizaram compras vultuosas (casas, terrenos, carros) no periodo da
fiscalizagdo; o que é estranho, sobretudo considerando que o sr. Enio
alegou ter renda mensal de R$ 1.000,00;

Pois bem.

A. Domingos Salles de Aratjo

Analisando os autos, percebe-se que o sr. Domingos efetivamente apresentou
peticdo (fls. 15/21 e docs. anexos fls. 22/101) durante a fiscalizagdo feita contra si, na qual
afirma que os recursos movimentados em 4 de suas contas o eram exclusivamente pelo
Recorrente. Afirmou, mais, que:

"Esclarece ainda o Peticionario que ditos valores foram
repassados para Beline José¢ Salles Ramos assim que
ingressaram nas ja citadas contas bancarias, como destacado
nas planilhas anexas, o qual certamente deve ter declarado tidos
recebimentos ao Fisco e recolhido os tributos incidentes sobre os
mesmos." - fl. 18;

As fls. 22/25 junta tabela, elaborada em relagdo & conta mantida perante o
banco Baneste S.A. na qual indica as movimentagdes que afirma ser feitas pelo Recorrente.
Constam, ali, diversos langcamentos com a informacdo de "Saque em favor Beline de
honorarios vindos por outros bancos"; também "Rec. transf. Bco. Brasil (ou Bco. Safra ou
Bco. Bradesco) - mesmo titular". Estas sdo as quatro institui¢des financeiras (Baneste, BB,
Bradesco e Safra) nas quais o sr. Domingos tinha contas cuja titularidade de fato foram
atribuidas ao Contribuinte.

Também, consta Termo de Declaragao (fl. 102/105), espontaneamente
prestadas pelo sr. Domingos a fiscalizacdo, na qual afirma, entre outras coisas: (i) que o
recorrente lhe passava agdes que ndo eram do seu interesse; (ii) que as suas DIRPFs eram feitas
pelo escritorio do sr. Beline e que alguns bens eram incluidos nelas, com seu conhecimento,
mas que pertenciam ao recorrente; (iii) que abriu contas bancarias que eram movimentadas
pelo recorrente; (iv) que repassava os valores ao recorrente por meio de cheques nominais ao
proprio emissor e firmados no verso (endosso), os quais eram posteriormente sacados na boca
do caixa; (v) que no tem prova documental dos fatos descritos; (vi) que o sr. Enio também
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movimentava em suas contas bancarias recursos do Recorrente; (vii) que o proprio sr. Beline
tinha admitido tais fatos a policia federal e que ele, sr. Domingos, tinha copia de tal
depoimento.

Nesse "Termo de Declaragao", a autoridade fiscalizadora intimou o
declarante a apresentar copias do depoimento, as quais ndo constam nos autos, sem haver
informacao se o declarante deixou de apresenta-las ou se ndo foram incluidas por outro motivo.
Por outro lado, ha transcri¢do de parte desse depoimento no TVF (fl. 1.518); nessa parte
transcrita o recorrente alegava que havia substabelecido o sr. Domingos para que
acompanhasse uma (ou algumas) agdes judiciais, que exigiam cuidados constantes, razao pela
qual pagava R$ 15.000,00 por més ao escritorio do sr. Domingos.

B. Enio Pedro Loss

Consta nos autos Termo de Declaragdo (fls. 134/...), espontaneamente
prestadas pelo sr. Enio a fiscalizacio, na qual afirma, entre outras coisas: (i) que conhecia o
recorrente ¢ o sr. Francisco Pereira desde 1999; (ii) que recebia R$ 1.000,00 por més para
resolver problemas operacionais, realizar pagamentos e recebimentos etc., mas que ndo tinha
participacdo nos negocios da empresa; (iii) que foi colado como socio de empresa, na qual nao
recebia lucros e da qual saiu transferindo sua participagdo a Eduardo Xible Salles Ramos; (iv)
que cedeu sua conta para receber recursos do escritorio Salles Ramos provenientes de acodes
judiciais, e que o fez em confianca ao Sr. Beline e ao sr. Xico; (v) que o repasse dos recursos
era feito por meio de saques na boca do caixa por si ou por outros funcionarios dos srs. Beline
e Xico, a quem eram entregues; (vi) que em alguns casos os recursos eram utilizados para
pagar contas do escritério Salles Ramos ou do sr. Francisco; (vii) que o sr. Beline e o sr.
Francisco ndo tinham relagdo formal de sociedade, mas que este assessorava aquele nos seus
negocios.

C. Das informacdes prestadas pelo recorrente durante a fiscalizacdo

Tendo sido intimado pela fiscalizagdo em dezembro de 2007, o Contribuinte
apresentou resposta em 08/01/2008 (fls. 138/139) negando ser titular dos recursos, mas
informando também que fora sujeito passivo de duas fiscalizagdes (n° 0720100-2006-00242-2
e n° 0720100-2002-00790-8), nas quais foram apurados acréscimo patrimonial em valor
acumulado de mais de R$ 120 milhdes, os quais seriam suficientes para fazer frente aos
depositos.

Ja em 04/08/2008 firmou declaragdo (fl. 150), com firma reconhecida em
cartério na mesma data, afirmando textualmente que:

"Declaro para os fins de direito que todos os valores
movimentados nas conta-corrente ns. 9.830.092, da agéncia 274,
do Banco Baneste S/A; conta-corrente n. 000128-7, agéncia
3113 do Bradesco S/A; conta-corrente n. 132901, da agéncia n.
4900 do Branco (sic) Safra S/A, de titularidade de Domingos
Salis de Araujo (CPF ...), constantes das planilhas anexas
também rubricadas por mim, assim como os valores
movimentados na conta-corrente n° 19263-5, da agéncia 1802-3,
também da mesma titularidade (...) se referem a valores de
propriedade e direito de meu escritorio Salles Ramos Advocacia,
cujo socio-responsavel ¢ o subscritor da presente declaragdo,
sendo que tais valores foram recebidos em ditas contas
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bancdrias e devidamente e integralmente repassados pelo titular
das contas bancarias ja citadas para a pessoa juridica de
profissdo regulamentada acima mencionada, sendo que referidos
valores ja foram objeto de lancamento fiscal no processo
administrativo n° Auto de Infragdo: MPF n° 0710200-
2006.00242-2, devidamente tributados, sendo tanto pela pessoa
fisica por ato de oficio no procedimento fiscal acima referido,
sendo certo que nenhum compromisso persiste com relagcdo aos
titulares das contas-correntes cima declinadas.”

Retratou-se da declaracdo em 27/08/2008 (fls. 160/162), explicando que
somente a firmara em consequéncia do desespero do sr. Domingos e da amizade que lhe tinha.
Frisou, entretanto, que fora paciente de auto de infracdo lavrado no MPF n° 0720100-2006-
00242-2, no qual foi apurado acréscimo patrimonial de R$ 19.721.925,09 referente aos anos-
calenddrio de 2002 a 2004, valor esse que ¢ suficiente para fazer frente a movimentagao
bancaria indicada nesses autos (a época, na fiscalizacao).

D. Da fiscalizacao MPF 0710200-2006-00242-2:

Foram juntados aos autos copia do procedimento fiscal MPF n°® 0710200-
2006-00242-2 (fls. 169/320), nas quais o Contribuinte ¢ intimado, ainda em 2006 (fl. 186/190)
a explicar sua movimentagao bancaria, apresentando extratos, explicacdo acerca da natureza da
movimenta¢do, documentacdo comprobatoria etc. Tendo explicado que se encontrava preso e
que seus documentos foram apreendidos, houve novas intimagdes para comprovar a origem
dos depositos, dessa vez individualizados em fungdo de acesso aos extratos bancarios por via
das institui¢des financeiras.

Em maio de 2007 (fls. 174/177) fora intimado, ainda no escopo dessa MPF, a
afirmar se concordava com as afirmagdes do srs. Domingos e Enio de que os recursos
movimentados nas contas destes eram de sua titularidade e qual o volume desses recursos.

Enfim, do TVF (fls. 297/308 e docs. anexos fls. 309/319) deste outro MPF, ¢
possivel notar que foram langados autos de infracdo para constituir IRPF em desfavor do
mesmo Contribuinte, também em fun¢do de depositos bancarios de origem nao comprovada,
porém dessa vez em contas de sua titularidade formal.

E. Da fiscalizacdo MPF 0710200-2006-00243-0

Foram juntados aos autos copia do procedimento fiscal MPF 0710200-2006-
00243-0 (fls. 321/1.170), na qual foi paciente o sr. Domingos Salis de Aradjo. Nesta, ¢ possivel
observar o "Termo de Encerramento de Fiscalizagdo" (fls. 1.121/1.148 e docs. anexos fls.
1.149/1.170), no qual se registra o lancamento de IRPF em desfavor dessa pessoa referente aos
anos-calendario de 2002, 2003 e 2004.

F. Da fiscalizagdo MPF 0710200-2006-00245-7

Foram juntados aos autos copia do procedimento fiscal MPF 0710200-2006-
00245-7 (fls. 1.171/1.378), na qual foi paciente o sr. Enio Pedro Loss. Nesta, ¢ possivel
observa que constam, entre outros documentos (fls. 1.281/1.348), cheques emitidos pelo sr.
Enio nominais a si proprio e com assinatura no verso (endosso).
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Do "Termo de Encerramento da Ag¢ao Fiscal" (fls. 1.360/1.375 e docs. anexos
fls. 1.376/1.378), ¢ possivel anotar que o sr. Francisco José Gongalves Pereira foi localizado
durante a fiscaliza¢do, mas que este, intimado da razdo pela qual creditava recursos em favor
do sr. Enio, afirmou ndo se recordar (fl. 1.372). Também, que ndo era possivel tributar os
depositos na pessoa do sr. Enio, posto que pertencentes ao sr. Beline e ao sr. Francisco, nas
pessoas de quem seriam langados. In litteris:

"Considerando as diversas evidéncias e provas acima descritas,
consideramos os créditos atributidos a Beline e Francisco como
verdadeiros, de forma que neles serdo tributados, retirando da
responsabilidade de Enio Pedro Loss" - fl. 1.374

Contraditoriamente, no TVF referente ao auto de infragdo ora analisado, a
autoridade langadora (mesmo AFRF) atribui os rendimentos exclusivamente ao sr. Beline. In
litteris:

"Considerando as diversas evidéncias e provas acima descritas,
consideramos os créditos atribuidos a BELINE como
verdadeiros, de forma que nele serd tributado, retirando da
responsabilidade de ENIO PEDRO LOSS" - fl. 1.530.

G. Circularizacao (fls. 1.379/1.429)

Foram circularizadas intimagdes, ao longo das fiscalizagdes dos srs. Enio e
Domingos, de forma que diversas pessoas (ex-funcionarios e pessoas proximas a eles e ao sr.
Beline) apresentaram declaragdes afirmando que o recorrente movimentava recursos nas contas
dessas pessoas.

H. Conclusdes

A verdade ¢ que faltam, efetivamente, provas cabais de que os recursos
movimentados nas contas bancarias do sr. Domingos e do sr. Enio sdo, efetivamente, do
recorrente. Como bem chamou atencdo a defesa, o sr. Domingos inclusive afirma textualmente
nao dispor de quaisquer provas de que os recursos eram do recorrente. Também, analisando a
declaracgio do sr. Enio, percebe-se que ele atribui os rendimentos ao escritorio e ndo a pessoa
fisica. Também, que inclui um sr. Francisco José Gongalves Pereira como cotitular dos
recursos, pessoa essa que simplesmente ¢ suprimida do langamento ora analisado.

Nao se nega que ha, efetivamente, diversos fatos ndo corriqueiros nessas
movimentagdes das contas do sr. Domingos e do sr. Enio. Sdo exemplos o saque em valor igual
ou similar, na mesma data ou em data proxima, de todo grande deposito feito nas contas do sr.
Enio e a emissdo de cheques nominais a si proprio com endosso, por ambos, entre outros.

Repete-se, entretanto, que nao ha provas nos autos de que os recursos sao da
pessoa fisica do sr. Beline Ramos. H4, isso sim, depoimentos.

O depoimento do sr. Domingos atribui os recursos ao sr. Beline, ¢ verdade;
este, entretanto, nega a titularidade dos recursos. Palavra contra palavra, o 6nus da prova ¢ de
quem alega e o sr. Domingos admite nao ter documentos para provar suas alega¢des (fl. 1.516).

Os demais depoimentos colhidos ao longo da fiscalizagdo (fls. 1.379/1.429 e
resumidos no TVF, fls. 1.530/1.538), em sua maioria, afirmam que ocorriam saques em espécie
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nas contas do sr. Domingos e do sr. Enio, mas houve também quem recordasse que também
eram realizados saques nas contas do sr. Beline e do sr. Francisco, por meio de cheques
emitidos em favor de si mesmos e com endosso; que todos esses recursos eram entregues no
escritorio de advocacia do sr. Beline.

A administradora financeira do escritorio (a quem os demais funciondrios
informavam entregar os recursos) afirmou (fls. 1.532/1.533) que, reunidos os valores sacados,
estes eram entregues ao sr. Beline, e que nunca utilizava tais recursos para pagar contas do
escritorio, bem como que os valores ndo eram declarados nos relatérios financeiros nem nos
controles financeiros do escritério. Por outro lado, também afirmou que o sr. Domingos atuava
como gerente do escritério e que o sr. Enio atuava como auténomo, captando negocios. Logo,
com base nesse depoimento, ndo ¢ possivel afirmar que se tratavam de meros laranjas. De
qualquer sorte, nao apresentou provas de suas alegacoes.

Outra funciondria do setor financeiro (fls. 1.533/1.534) afirmou que o
dinheiro que entrava na conta do sr. Domingos era do sr. Beline, proveniente de honorarios;
mas também afirmou que ndo sabia se o recorrente movimentava a conta do sr. Domingos.
Ainda afirmou que ambos atuavam em parceria € que parte dos valores depositados eram
honorarios do sr. Domingos e de sua titularidade e que apenas o restante era do sr. Beline.

Houve, efetivamente, funcionario que afirmou (fl. 1.535) que o sr. Domingos
deixava o seu taldo de cheques em poder do escritério do sr. Beline, que os preenchia e enviava
para serem assinados pelo sr. Domingos a medida que os recursos eram necessarios. Que os
valores sempre eram sacados na boca do caixa.

Um so6cio do sr. Domingos afirmou (fl. 1.537) que tinha conhecimento que o
sr. Beline movimentava a conta do sr. Domingos e de outras pessoas, bem como que utilizava
terceiros para abrir empresas ou para adquirir bens.

Enfim, a conjuge do sr. Domingos afirmou (fl. 1.538) que o sr. Beline
movimentava contas do esposo, mas que o taldo ficava no escritorio do sr. Beline, que era
preenchido por funcionarios do escritério e que eram funciondrios do escritdrio que sacavam o
dinheiro.

De tudo voltamos a questdo: inexistem nos autos documentos comprobatorios
de que o sr. Beline fosse o efetivo titular dos recursos.

Nesse contexto, ¢ importante frisar que o recorrente foi réu em processos
criminais e encontrou-se preso durante a maior parte da fiscalizagdo. Nem por isso € possivel
presumir-lhe a culpa de todos os mal-feitos, como fez a DRJ ao afirmar que:

Como se verifica em decisdo judicial trazida pelo proprio
contribuinte (fl. 1532), ele é apontado pelo Ministério Publico
como principal figura ou lider de organizagdo criminosa, sendo-
lhe imputada a pratica de crimes de formagdo de quadrilha,
falsidade ideologica, descaminho, contrabando, advocacia
administrativa, facilitagdo ao descaminho, corrup¢do ativa,
falsificagdo de documentos, sonegagdo fiscal, simulacdo de
domicilio fiscal de diversas empresas em nome de interpostas
pessoas como (sic) o intuito de obtengdes (sic) de beneficios
fiscais, entre outros.
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Diante de tal conjuntura, entendo perfeitamente justificada a
abertura de procedimento fiscal..." - fl. 1.610

Ainda que se aceite os depoimentos, alguns atribuem os recursos ao
Recorrente, outros a empresa. Por via das duvidas, a autoridade langadora atribuiu a
titularidade a ambos, dividindo os valores. O entendimento, entretanto, ¢ equivocado: o art. 42,
§ 6° da Lei n° 9.430/1996 determina a atribui¢do em partes iguais ao numero de cotitulares
quando ha cotitularidade, isso porque nao se sabe quanto ¢ de cada um; in casu, ndo ha duvida
no que toca ao valor que cabe a cada um (pessoa fisica e pessoa juridica), ha duvidas, isso sim,
sobre quem ¢ o verdadeiro titular dos valores creditados.

Ora, se ha davidas acerca da titularidade dos recursos (do sr. Beline, do sr.
Francisco ou ainda do escritério de advocacia?), ndo se pode aplicar a regra do art. 42, § 5°, da
mesma Lei, que exige a prova, € ndo a mera duvida. Nesses casos, em que ndo ha certeza,
presume-se que os rendimentos pertencem ao titular (formal) das contas bancérias. E esse,
inclusive, o entendimento consolidado nesse tribunal administrativo:

Sumula CARF n° 32: A titularidade dos depositos bancarios
pertence as pessoas indicadas nos dados cadastrais, salvo
quando comprovado com documentagdo habil e idonea o uso da
conta por terceiros.

Assim, ante a inexisténcia de provas héabeis e idoneas a comprovar o uso da
conta bancéria por terceiro, mas a mera apresentagdo de depoimentos, ndo ¢ possivel concluir
que houve interposicao de pessoas, devendo ser cancelado o auto de infragdo por ilegitimidade
passiva.

Dispositivo

Diante de tudo quanto exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso
voluntario para cancelar o auto de infragdo por inexisténcia de provas habeis e idoneas a
comprova a utiliza¢do da conta por terceiros.

(assinado digitalmente)

Dilson Jatahy Fonseca Neto - Relator

Voto Vencedor

Conselheiro Ronnie Soares Anderson - Redator Designado

Com a devida vénia, tenho entendimento diverso, ao menos em parte, do D.
relator acerca da controvérsia posta nos autos.

De plano, ndo vejo como aplicar a Sumula n° 29 do CARF ao caso, como
demanda o contribuinte em peti¢do, e acatado pelo relator, pois ao se analisar os precedentes
que deram amparo a esse enunciado, mais acima reproduzido, pode-se constatar nenhum deles
terem versado sobre casos em que os titulares formais das contas correntes eram interpostas
pessoas, como ocorre no presente.
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Cabe explicar ainda que, mesmo que os titulares formais de contas bancérias
sejam presumivelmente os titulares reais das movimentagdes nelas contidas, quando o Fisco
reine provas robustas de que tal situacdo ndo corresponde a realidade fatica, tal presuncao
pode e deve ser afastada.

Nesse sentido, este 6rgdo ja consolidou sua jurisprudéncia, conforme se afere
da leitura da Simula CARF n° 32:

Sumula CARF n° 32: A titularidade dos depodsitos bancarios
pertence as pessoas indicadas nos dados cadastrais, salvo
quando comprovado com documentagdo habil e idonea o uso da
conta por terceiros.

Ressalve-se que tal enunciado foi exarado ante casos em que o contexto era
diametralmente oposto, nos quais os proprios contribuintes alegavam que o titular de fato das
contas bancarios eram outras pessoas, mas nao provavam as suas alegacoes. Entdo, prevalecia a
presungdo de que a movimentagao era dos referidos.

Tal observacdo nao prejudica a constatacdo que aqui se destaca: ¢
perfeitamente possivel que a fiscalizacdo, ou o contribuinte autuado, dependendo do caso,
comprove que a titularidade real das contas bancarias ¢ pertencente a terceiro que nao a pessoa
indicada nos dados cadastrais. E tal terceiro ¢ que responde, em decorréncia, pela
movimentacdo bancaria da conta-corrente, e pelas consequéncias tributarias dai advindas.

Prevalece, entdo, a verdade material atestada nos autos, devendo os termos do
art. 42 da Lei n°® 9.430/96 serem interpretados a luz das nuances do caso concreto, para que os
fins pretendidos pela norma sejam efetivamente alcangados, a despeito das formalidades que
visam justamente dificultar a atuacdo do Fisco no sentido de discernir qual ¢ o verdadeiro
titular dos rendimentos. Ou seja, quando o caput desse artigo remete a necessidade de
intimagdo do titular da conta de depdsito para fins de comprovagao da origem desses recursos,
refere-se, evidentemente, ao titular real da conta bancaria, nao aquele que se oculta por tras dos
titulares formais, no linguajar corrente, "laranjas".

Nao bastasse, o § 5° do art. 42 da Lei n°® 9.430/96 deixa claro que "Quando
provado que os valores creditados na conta de depdsito ou de investimento pertencem a
terceiro, evidenciando interposicao de pessoa, a determinacao dos rendimentos ou receitas sera
efetuada em relagdo ao terceiro, na condicdo de efetivo titular da conta de depodsito ou de
investimento".

Ou seja, o proprio legislador ndo contemporizou com a pratica reprovavel da
interposi¢ao de pessoas para fins de que o efetivo titular escape da incidéncia tributdria,
permitindo a fiscalizacdo imputar aquele a devida responsabilidade pelos rendimentos
presumidos.

Deve ser salientado, ademais, que ndo se verifica no particular qualquer das
hipdteses ensejadoras da decretacdo de nulidade do langamento consignadas no art. 59 do
Decreto n° 70.235/1972, havendo sido todos os atos do procedimento lavrados por autoridade
competente, sem qualquer prejuizo ao direito de defesa do contribuinte, que recorre de seus
termos evidenciando pleno conhecimento das exigéncias que lhe sdo imputadas.
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Diante dessas constatacdes, ndo prospera, por conseguinte, a alegacdo de
nulidade por vicio material no langamento.

Noutro giro, tem-se que as circunstancias do caso concreto foram bem
explanadas no encaminhamento de voto da Conselheira Rosy Adriane da Silva Dias, pedindo-
se a devida vénia para que passe a integrar esta fundamentacao:

(..

Ademais, a fiscalizag@o informa ter foi aberto procedimento fiscal nas pessoas
interpostas, em que elas foram intimadas a apresentar documentos habeis ¢ idoneos
de comprovacdo da origem dos depositos nas contas bancarias que tinham seus
nomes em cadastro, e apds esses procedimentos, a conclusdo foi que a titularidade
das contas pertencia em realidade ao recorrente. Veja o que relatou a fiscalizacdo
(fls. 1501):

A sele¢do de BELINE teve como base os procedimentos fiscais sobre DOMINGOS SALIS
DE ARAUJO e ENIO PEDRO LOSS, nos quais constatamos que BELINE utilizava-se de
contas-correntes de titularidade daqueles para movimentar recursos proprios, isto é,
Movimentagdo Financeira em contas-correntes de interpostas pessoas. Tais constatagoes
serdo discriminadas no decorrer do Termo de Verificagdo de Infragao.

[..]

2. Historico

Do periodo de 06.06.2006 a 18.06.2007, foi executado o Mandado de Procedimento
Fiscal n°® 0710200.2006.00242-2, primeiro procedimento sobre o BELINE JOSE SALES
RAMOS, no qual foi lavrado auto de infragcdo no valor de R$ R$ 15.385.202,03,
conforme processo administrativo-fiscal n.° 15586.000375/2007-98, onde foram
analisados depositos bancarios nas contas correntes de titularidade do proprio BELINE.

Do periodo de 06.06.2006 a 14.08.2008, foi executado o Mandado de Procedimento
Fiscal n° 0710200.2006.00243-0, sobre 0 DOMINGOS SALIS DE ARAUJO, no qual foi
lavrado auto de infragdo no valor de R$ RS 772.249,24, conforme processo
administrativo-fiscal n.° 15586.000133/2008-01, onde foram analisados depositos
bancarios nas contas correntes de titularidade de DOMINGOS. Neste procedimento
apuramos que R$ 6.325.169,86, movimentados ha contas correntes de DOMINGOS,
eram de titularidade de fato de BELINE e seu escritorio, conforme descrito no decorrer
deste Termo.

Do periodo de 06.06.2006 a 14.08.2008, foi executado o Mandado de Procedimento
Fiscal n° 0710200.2006.00245-7, sobre o ENIO PEDRO LOSS, o qual foi encerrado sem
resultado. Neste procedimento apuramos que R$ 589.569,50, movimentados nas contas
correntes de ENIO, eram de titularidade de fato de BELINE e seu escritorio, conforme
descrito no decorrer deste Termo.

Do periodo de 17.12.2007 a 12.12.2008, foi executado o Mandado de Procedimento
Fiscal n° 0720100.2008.00534-2, segundo procedimento fiscal sobre o BELINE JOSE
SALLES RAMOS, encerrado nesta data, no qual foi lavrado auto de infra¢do no valor de
R$ 2.814.170,10. Neste procedimento constatamos que os valores movimentados nas
contas correntes de DOMINGOS SALIS DE ARAUJO e ENIO PEDRO LOSS e eram de
titularidade de fato de BELINE e seu escritorio SALLES RAMOS ADVOGADOS.
Consideramos que BELINE e seu escritorio tinham varias contas-correntes conjuntas de
fato de forma que os depositos ndo comprovados serdo tributados metade em cada
contribuinte.

Do periodo de 19.11.2008 a 15.12.2008, foi executado o Mandado de Procedimento
Fiscal n° 0720100.2008.02451-0, sobre o escritorio SALLES RAMOS ADVOCACIA
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TRIBUTARIA LTDA, de propriedade de BELINE, no qual serd lavrado auto de infracdo
referente a metade dos créditos nas contas correntes. Neste procedimento constatamos
que os valores movimentados nas contas correntes de DOMINGOS SALIS DE ARAUJO
e ENIO PEDRO LOSS eram de titularidade de fato de BELINE e seu escritorio SALLES
RAMOS ADVOGADOS. Consideramos que BELINE e seu escritorio tinham varias
contas-correntes conjuntas de fato, de forma que os depdsitos ndo comprovados serdo
tributados metade em cada contribuinte.

[.]

Em 17.12.2007, emitimos o Termo de Intimacdo Fiscal n° 401/2007, solicitando
documentacdo hadbil e idonea comprobatoria dos créditos em suas contas correntes
ainda ndo comprovados por DOMINGOS (fis. 587/597). (Grifei)

O recorrente também apresentou declaragdo informando que todas as contas
em nome de Domingos e depdsitos eram seus e da Pessoa Juridica. Diante dessas
informacdes, a auditoria faz um resumo das contas de acordo com a real titularidade:

Banco Agencia Conta Movimentacao Propriedade
Banestes | Santa Lucia | 1.149.319 445.056,76 | Domingos
Banestes | Santa Lucia | 8.990.913 301.213,55 | Domingos
Banestes | Santa Lucia | 9.830.092 5.532.543,23 | Beline — De fato
Banestes | Santa Lucia | 7.883.382 96.520,77 | Domingos
CEF 2042 6852-0 180.132,95 | Domingos
Bradesco 3113 0128-7 957.379,09 | Beline — De fato
Bradesco 1895-3 26.990-5 413.984,22 | Fiorot / Domingos — De direito
Safra 04900 132901 3.205.819,48 | Beline — De fato
Do Brasil 1802-3 19263-5 2.174.288,93 | Beline — De fato
Total 13.306.938,98

As justificativas apresentadas por DOMINGOS quanto aos créditos em suas contas
correntes foram analisadas na planilha anexa "Andlise dos Créditos nas Contas
Correntes";

As transferéncias, entre contas do mesmo titular, informadas por DOMINGOS foram
verificadas e devidamente comprovadas,

Os créditos assumidos por BELINE, através de declaragdo assinada pelo mesmo (fls.
327/341), além dos depoimentos a Policia Federal (fls. 245/270) e depoimentos de
empregados dos escritorios de BELINE e DOMINGOS (fls. 342/391), serdo atribuidos a
BELINE e seu escritorio de Advocacia SALLES RAMOS ADVOGADOS, e
consegqiientemente tributados nos mesmos, (Grifos no original)

Como se vé a fiscalizag@o excluiu o que seria de Domingos e langou apenas a
parte de Beline e do escritorio de Advocacia Salles Ramos Advocacia, conforme
declaracdo do proprio recorrente.

Mesma situacao ocorreu em relacdo a Enio:

Em 14.08.2008, encerramos o procedimento fiscal em ENIO PEDRO LOSS, sem
resultado, sendo verificado que os recursos movimentados em suas contas-correntes sdo
de titularidade de fato de BELINE.

[-]

* Posteriormente a resposta de BELINE, DOMINGOS apresentou declaracdo subscrita
pelo proprio BELINE, assumindo que seu escritorio SALLES RAMOS ADVOCACIA
TRIBUTARIA LTDA é proprietario dos créditos movimentados nas contas de
DOMINGOS atribuidos a Beline. Tracando um paralelo, induzimos que os créditos
movimentados nas contas de ENIO também sdo de propriedade de fato de BELINE,

* Varios depoimentos de funcionarios de BELINE e DOMINGOS (item 3.3 deste Termo)
corroboram o entendimento de que BELINE utilizava a conta 1.149.319 do Banestes,
pertencente a ENIO, para movimentar recursos seus;
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» Considerando as diversas evidéncias e provas acima descritas, consideramos os
créditos atribuidos a BELINE como verdadeiros, de forma que nele serd tributado,
retirando da responsabilidade de ENIO PEDRO LOSS;

A auditoria diligenciou varias pessoas fisicas e juridicas citadas pelos
fiscalizados Domingos e Enio. Das diligéncias, a auditoria concluiu:

Considerando o exposto encerramos o procedimento fiscal, concluindo que os depdsitos
sdo de origem ndo comprovada e pertencentes de fato a BELINE JOSE SALLES RAMOS
e seu escritorio SALLES RAMOS ADVOCACIA TRIBUTARIA LTDA.

Como ndo é possivel mensurar qual o montante seria de propriedade da pessoa fisica e
qual o montante seria da pessoa juridica, entendemos que existem contas conjuntas de
fato entre estes, de modo que os depositos bancarios com origem ndo comprovada serdo
divididos igualmente entre a pessoa fisica BELINE JOSE SALLES RAMOS e seu
escritério SALLES RAMOS ADVOCACIA TRIBUTARIA LTDA.

Tendo em vista o disposto no pardgrafo anterior, em 19.08.2008, foi aberto
rocedimento fiscal em face da pessoa juridica SALLES RAMOS ADVOCACIA
TRIBUTARIA LTDA.

Como visto, a auditoria efetuou o lancamento em nome de Beline ¢ da
empresa SALLES RAMOS ADVOCACIA TRIBUTARIA LTDA, sendo que esta
também foi alvo de procedimento fiscal e foi intimada a apresentar documentos
habeis e idoneos de comprovagdo das origens dos recursos nas contas que estavam
em nome de interpostas pessoas:

3.5. Salles Ramos Advocacia Tributdaria Ltda

Em 19.11.2008, deu-se inicio ao MPF 0720100.2008.02451-0, quando emitimos o Termo
de Inicio de Acdo Fiscal n® 150/2008, sendo solicitada comprovacdo da origem dos
créditos individualizados nas contas correntes de Domingos Salis de Araujo e Enio
Pedro Loss e esclarecimentos sobre a veracidade das informacoes prestadas pelos
mesmos (fls. 1366/1373). Em anexo ao Termo de Inicio foram os seguinte documentos:
a) Termo de Inicio de A¢do Fiscal n° 403/2007; b) Resposta ao Termo de Inicio de A¢do
Fiscal n° 403/2007; ¢) Termo de Intimagdo Fiscal n°® 450/2008, d) Resposta de Beline
José Salles Ramos ao Termo de Intimagcdo Fiscal n° 450/2008;, e) Mandado de
Procedimento Fiscal n° 0720100-2007-00534-2; f) Resposta de Domingos Salis de
Araujo ao Termo de Inicio de Ag¢do Fiscal n° 122/2006, datada de 22/08/2006; g)
planilhas das Entradas e Saidas nas contas correntes elaborados por Domingos Salis de
Araujo (Banestes, Banco do Brasil, Bradesco e Safra); h) Extratos das contas de
Domingos Salis de Araujo, nos Bancos Banestes, Brasil, Bradesco e Safra, nas quais o
mesmo informa que os recursos sao de honordrios de Beline, i) Termo de Depoimento de
Domingos Salis de Araujo, j) Resposta de Enio Pedro Loss ao Termo de Intimagdo
Fiscal n° 210/2006, datada de 20/09/2006, k) Planilhas das Entradas e Saidas na conta
corrente do Banestes, elaborada por Enio Pedro Loss; 1) Extratos bancarios de Enio
Pedro Loss ( Banestes); e m) Termo de Depoimento de Enio Pedro Loss (fls. xx/xx).

Até o presente momento ndo obtivemos resposta ao Termo de Inicio de Acdo Fiscal n’
150/2008.

Na empresa SALLES RAMOS ADVOCACIA TRIBUTARIA LTDA serd tributado metade
dos depositos bancarios nas contas de DOMINGOS SALIS DE ARAUJO e ENIO
PEDRO LOSS, ndo comprovados por BELINE e seu escritorio. (Grifei)

Como reflete a exposi¢do do relatorio fiscal supra transcrita, a fiscalizagdo
reuniu sim, provas robustas o suficientes para evidenciar que os recursos que transitaram por
algumas dentre as contas de titularidade formal de Domingos Sales de Araujo, eram de fato de
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titularidade do recorrente, ou de sua empresa - ver na tabela mais acima as contas com a
observacao "Beline - De fato", na coluna "Propriedade".

Nessa senda, o Termo de Verificagdo Fiscal bem circunstancia que os
vinculos estabelecidos entre os depositos nas contas de Domingos Sales de Araujo, € o
recorrente e de seu escritorio de advocacia, se deram tendo em vista "os créditos assumidos por
Beline, através de declaragdo escrita pelo mesmo (fls. 327/341), além dos depoimentos a
Policia Federal (fls. 245/270) e os depoimentos de empregados dos escritorios de Beline e
Domingos Sales de Araujo (fls. 342/391)" - ver fl. 1523.

Ou seja, além dos varios depoimentos unissonos e convergentes de varios dos
empregados dos escritorios investigados, em relatos consistentes que confirmam as
constatagoes da auditoria, hd com destaque a prova documental constante as fl. 150/151, na
qual o ora recorrente atestou, sob as penas da lei, que as contas de Domingos Sales de Araujo,
que deram azo a lavratura do auto de infracdo ora contestado, eram de titularidade de fato de
sua empresa.

Cabe destacar que eventual retratacdo dessa declaracdo, sob procedimento
fiscal, ndo macula o contetido da primeira manifestacao, quando este resta corroborado pelos
variados depoimentos colhidos nos autos, todos em sentido harménico com a declaracio
original.

Também deve ser atentado que ndo procede a assertiva do contribuinte de
que ndo houve fiscalizagdo sobre os terceiros titulares formais das contas analisados,
Domingos Sales de Araujo e Enio Pedro Loss.

Esta documentado nos autos que tais pessoas fisicas foram fiscalizadas com a
emissdo dos respectivos Mandados de Procedimento Fiscal, sendo inclusive o primeiro autuado
pela RFB, sob o processo administrativo n° 15586.000133/2008-01. No tocante ao segundo,
restando compreendido pela fiscalizacdo que os recursos das contas daquelas pessoas fisicas
pertenciam ao ora recorrente € a seu escritorio Salles Ramos Advocacia Tributaria, ndo houve
motivo para a lavratura de langamento em seu nome.

Afastada por conseguinte tal alegac¢do, também deve ser rejeitada a adug@o no
sentido de que a constituicdo do crédito tributdrio deu-se com base em presuncdo simples.
Recorde-se, por oportuno, que a autuacdo teve como base legal o art. 42 da Lei n® 9.430/96.
Desde o inicio da vigéncia desse preceito, a existéncia de depositos bancarios sem
comprovagdo da origem, apds a regular intimacdo do sujeito passivo, passou a constituir
hipdtese legal de omissao de rendimentos e ou/receita.

Com efeito, cabe ao Fisco demonstrar a existéncia de depdsitos bancarios de
origem nao comprovada para que se presuma, até prova em contrario, a cargo do contribuinte,
a ocorréncia de omissdo de rendimentos. Trata-se de presungdo legal relativa, bastando assim
que a autoridade lancadora comprove o fato definido em lei como necessario e suficiente ao
estabelecimento da presungao, para que fique evidenciada essa omissao.

Nesse contexto, intimado o contribuinte a comprovar a origem dos recursos
depositados/creditados nas contas formalmente de terceiros - mas relativamente as quais
constatou-se serem de fato de titularidade daquele e de sua empresa - devidamente
discriminados pela fiscalizacdo, e ndo se desincumbindo desse 6nus probatorio que lhe foi
legalmente transferido, ficou caracterizada a omissao de rendimentos.
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Note-se, entdo, que ¢ dever da autoridade fiscal, efetivamente, reunir os
elementos de prova aptos a evidenciar que a conta ¢ de efetiva/real titularidade do intimado e
ndo de terceiro(s), mas, uma vez satisfeita tal incumbéncia, o que se verifica no caso dos autos,
o Onus de prova da origem dos depositos nao ¢ da fiscalizacdo, mas sim do contribuinte
desvelado como real titular/responsavel pela movimentacdo da conta-corrente examinada, por
forca de lei.

A analise da movimentag¢ao financeira deve ser individualizada por operagao,
oportunizando-se ao contribuinte a identificacdo, caso a caso, da natureza e origem dos
respectivos valores, por meio de documentagdo habil e iddnea, procedimento que foi
escorreitamente realizado pela fiscalizagdo no caso em tela.

Tanto o contribuinte quanto o escritério de advocacia foram intimados a
comprovar a origem dos depoésitos, e, assim ndo sucedendo, correto o procedimento da
fiscalizagdo, ao imputar metade dos depositos ao recorrente, e a outra metade ao escritdrio,
valendo lembrar que como principal sécio da pessoa juridica, teria o recorrente, a principio,
todas as condicdes de especificar a parte a que cabia a cada uma das pessoas envolvidas.

A tese de que houve cerceamento de defesa por ndo ter tido o recorrente
acesso aos documentos apreendidos pela Policia Federal, e que poderiam ser utilizados para
amparar sua versao dos fatos, ndo merece prosperar. Sobre o tema, manifestou-se com argucia
a decisdo de piso a fl. 1615, no trecho abaixo reproduzido, o qual passa a integrar, com a
devida permissao, este topico da fundamentacao:

A parte ndo fica vedado, nestes casos, o acesso a sua documentagdo para
obten¢ao de copia, desde que requerido e fundamentado o pedido.

Entretanto, ao invés de solicitar copia dos documentos que amparariam sua
defesa no ambito administrativo, o contribuinte optou por solicitar a restituicdo de
todos os documentos apreendidos, cuja finalidade era subsidiar as investigagdes
relativas as agdes penais propostas em face do impugnante.

Ora, como operador do direito que €, o contribuinte tinha pleno conhecimento
de que o pedido de restitui¢do de coisa apreendida seria negado, ex vi art 118 do
Codigo de Processo Penal, ainda mais que sequer indicou especificamente quais
documentos apreendidos relacionavam-se com os esclarecimentos solicitados
através dos Termos de Intimag¢do e, posteriormente, com a comprovacdo das
infragdes apuradas, o que pesou na negativa conforme se verifica em trecho extraido
da decisdo judicial (fl. 1.532):

“Ressalte-se, outrossim, que as prdticas criminosas em persecugdo envolvem, entre
outras questoes, matéria tributaria, motivo pelo qual se torna de todo inviavel
descartar o tipo de elemento probatorio ora solicitado, ainda que seja para instruir
outro procedimento administrativo fiscal, notadamente porque, no caso presente, ja
ha agées penais em curso. Aléem disso, a postulacdo desenvolvida pela defesa de
BELINE JOSE SALLES RAMOS é bastante genérica, o que obsta a andlise da
possibilidade de devolu¢do de algum documento especifico que porventura ndo
ofere¢a mais utilidade aos feitos penais em comento. Neste passo, até mesmo por
falta de justificativas plausiveis que fundamentem a pretensdo tdo abrangente,
reafirmo a impossibilidade de atender a parte autora”.

Concluo que o interessado nao diligenciou corretamente no sentido de trazer
aos autos as provas que deveria e poderia produzir, preferindo sustentar a
impossibilidade de fazé-lo.
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Em adicdo, o contribuinte da noticia, em peticdo juntada aos autos (fls.
1691/1710), de que lhe foram restituidos os documentos apreendidos em referéncia, conforme
certiddo (fls. 1702/1705).

Dai argui ter efetuado diligéncias com base nesses documentos que
indicariam que "a grande maioria dos valores lancados foram depositados nas contas do Dr.
Domingos Sales de Araujo pela Dismar Comercial Ltda. por servigos prestados com
exclusividade pelo Dr. Domingos". Com o intuito de corroborar tal assertiva, junta algumas
telas de consultas processuais nas quais consta o citado causidico como patrono da mencionada
empresa.

Ora, tal documentagao ¢ sobremaneira incipiente para sustentar as ilagdes da
peca acostada; conforme ja referido, a justificativa dos depdsitos conforme requerida pelas
normas de regéncia deve ser individualizada, ndo havendo sido trazido, por exemplo, contratos
de prestagdo de servigos, ou a relacdo dos créditos que embasaram a autuacdo os quais
estariam, supostamente, associados a essas prestagoes de servicos, para viabilizar eventual
cotejo das justificativas com os depdsitos e, porventura, expurgo de parte da infracao.

Ademais, o momento do iter processual ndo comporta a realizagdo de
diligéncias adicionais, tanto mais visando a producdo de prova para o recorrente, o qual, como
denotado pela decisao guerreada, ndo se desincumbiu de buscar os elementos que necessitava
para dar amparo as suas alegacdes, ao longo do presente contencioso.

Noutro giro, ha que se reconhecer que o lancamento efetuado com base nos
depositos realizados na conta de Enio Pedro Loss ndo se reveste da mesma solidez apontada
quanto ao efetuado com base na conta de Domingos Sales de Araujo.

De pronto, com relagdo as contas de Enio Pedro Loss ndo héd qualquer tipo de
manifestacdo/declaracdo nos autos do recorrente acerca de que a titularidade de fato delas lhe
pertencia, ou mesmo a sua empresa, diversamente do que ocorreu, como visto, com relagao as
contas de Domingos Sales de Araujo.

Por seu turno, Enio Pedro Loss, em seu depoimento (fls. 1349 e ss), ndo
alude serem as contas de sua titularidade de movimentagao exclusiva do autuado, ao contrario,
afirma que o dinheiro pertencia ao recorrente € a Francisco José Gongalves Pereira, o qual teria
o papel de "assessorar Beline" nos negocios.

Destarte, ainda que haja indicios de que ao menos parte dos recursos que
transitaram pelas contas de Enio Pedro Loss sejam de titularidade do autuado, o fato ¢ que as
provas sao mais frageis.

Além disso, causa espécie que em nenhum momento a autoridade fiscal tenha
efetuada diligéncia junto a Francisco Jos¢ Gongalves Pereira, citado pelo titular formal da
conta como sendo um dos responsaveis pela movimentagdo bancéria de Enio Pedro Loss. Tal
fato assoma como mais surpreendente haja vista que varios empregados dos escritorios
envolvidos nas situagdes em comento foram devidamente intimados a colaborar com o
procedimento fiscal. Careceu o procedimento fiscal, sob esse angulo, de maior
aprofundamento.
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Ante o exposto, voto por rejeitar a preliminar de nulidade por vicio material,
e por dar provimento parcial ao recurso, para fins de excluir da base de calculo da infrag¢ao os
depositos associados as contas bancarias de Enio Pedro Loss.

(assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson
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